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IX Concurso Público de Provas e Títulos para ingresso na carreira de

Março/2023

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

A obra-prima de Goethe é o drama trágico Fausto,
sobre o mito do homem moderno.

- Verifique se este caderno contém 88 questões, numeradas de 1 a 88.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca-texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer comunicação entre os(as) candidatos(as), nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou
quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 4 horas e 30 minutos para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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PRIMEIRA PROVA ESCRITA − OBJETIVA 

 
Direito Constitucional 

 
1. Uma grande fazenda, completamente improdutiva, foi ocupada por movimento rural sem-terra, gerando intenso conflito agrá- 

rio-fundiário de caráter coletivo, com repercussão por meio de ação judicial de esbulho possessório. Nesse caso de latifúndio 
rural que não esteja cumprindo sua função social, a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária 

 
(A) resultará no recebimento de títulos de concessão de uso preferencialmente para a mulher, mesmo nos casos de união 

estável, sendo esses títulos inegociáveis pelo prazo de cinco anos. 
 
(B) não poderá gerar aquisição de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira, sendo autorizado, pela 

Constituição Federal, o arrendamento. 
 
(C) poderá ser realizada de forma sumária, por meio de procedimento administrativo no qual seja garantido o contraditório ao 

proprietário. 
 
(D) não poderá ser realizada nos dois anos seguintes à sua desocupação, sendo vedada, da mesma forma, a simples vistoria 

ou avaliação. 
 
(E) ocorrerá mediante prévia e justa indenização por meio da expedição de precatórios, resgatáveis no prazo máximo de dez 

anos. 
 
 
2. Conhecido deputado federal realizou discurso ofensivo à primeira-dama, atribuindo-lhe qualidades pejorativas, na tribuna da 

Câmara dos Deputados. No dia seguinte, um jornalista negro, de emissora baiana de rádio, entrevistou o deputado em seu estúdio, 
ao vivo, quando o parlamentar passou a ofender o jornalista, em relação à sua raça, origem e orientação sexual. Nesse contexto, 
considerando as garantias fixadas pela Constituição Federal aos congressistas e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 

 
(A) imunidade material pode ser estendida para aquelas pessoas ofendidas por parlamentar beneficiado pela imunidade, 

desde que se trate de resposta imediata à injúria sofrida. 
 
(B) competência do Supremo Tribunal Federal para quaisquer ações se manteria ainda que o parlamentar estivesse licenciado 

para o desempenho do cargo de diretor presidente de autarquia federal. 
 
(C) imunidade parlamentar não se aplica ao caso envolvendo o jornalista, por se tratar de crime de injúria racial ou de racismo, 

o qual possui previsão constitucional expressa e regulamentação própria. 
 
(D) imunidade parlamentar material elide a responsabilização criminal do congressista em ambos os casos, mas não impede a 

responsabilização civil por dano material. 
 
(E) imunidade parlamentar processual permite que a casa do Congresso Nacional decida pela sustação das ações penais por 

crimes cometidos por parlamentar, mesmo antes da diplomação. 
 
 
3. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a Defensoria Pública da União em São Paulo têm sido procuradas por muitos 

estrangeiros e imigrantes, por diferentes motivos, como crise econômica e/ou política, abrangendo haitianos, venezuelanos, 
portugueses, cubanos e ucranianos, muitos deles vindo a ficar em situação de rua. Considerando a necessidade de se prestar 
adequada orientação jurídica integral e gratuita, o(a) defensor(a) público(a) deve explicar que a Constituição Federal e a Lei de 
Migração preveem, dentre os direitos dos estrangeiros e imigrantes, 

 
(A) a necessidade de prévia obtenção do protocolo de refúgio para que a pessoa estrangeira que busca acolhida humanitária 

no Brasil possa requerer visto temporário. 
 
(B) a obrigatoriedade de o apátrida optar pela nacionalidade brasileira para autorização de residência em caráter definitivo. 
 
(C) o asilo político como ato vinculado e de natureza exclusivamente territorial, sendo outorgado como instrumento de 

proteção à pessoa. 
 
(D) a naturalização do cidadão português residente no Brasil com fundamento no estatuto de igualdade entre portugueses e 

brasileiros. 
 
(E) a possibilidade de concessão de visto temporário especificamente para pessoas estrangeiras que buscam o Brasil para 

realização de tratamento médico. 
 
 
4. A responsabilização civil da Defensoria Pública pode ocorrer caso 
 

(A) o estagiário da Defensoria Pública que realizou o atendimento do usuário venha a cobrar honorários advocatícios para a 
realização da defesa em ação em trâmite na Justiça Federal, em município em que há sede da Defensoria Pública da União, 
devendo a defesa do Estado e do estagiário ser realizada pela Advocacia Geral da União. 

 
(B) a pessoa jurídica empresarial seja processada, pela Defensoria Pública, diante da prática de danos ambientais, não 

comprovados posteriormente, tendo diversos contratos de fornecimento cancelados em decorrência da repercussão 
midiática, devendo a defesa do membro e do Estado ser realizada pela Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral. 

 
(C) o usuário da Defensoria Pública do Estado venha a sofrer algum dano material ou moral em decorrência de o(a) 

defensor(a) público(a) ter denegado seu atendimento por impossibilidade jurídica do pedido, devendo a defesa judicial do 
Estado ser ofertada pela Procuradoria Geral do Estado. 

 
(D) um policial militar venha a ser representado em sua Corregedoria por prática de violência policial letal e tenha seus dados 

divulgados em entrevista concedida por defensor(a) público(a) em jornal de grande circulação, devendo a defesa judicial 
do membro da Instituição ser realizada pela Procuradoria Geral do Estado. 

 
(E) um funcionário de segurança patrimonial da Defensoria Pública venha a abusar sexualmente de estagiária da Defensoria 

Pública que era sua companheira, ainda que tal fato tenha ocorrido na residência comum do casal durante o final de 
semana, devendo a orientação e defesa judicial do Estado ser realizada pela Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral.   
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5. Como forma de ampliar a atuação estratégica da Defensoria Pública na área do direito à saúde, a Escola da Defensoria 
organizou Congresso Estadual de Defensores Públicos e Defensoras Públicas em Saúde Coletiva e Direito Sanitário, buscando 
o aprofundamento especificamente sobre a normativa estadual. No relatório final do evento, restou registrado que a regula-
mentação do direito à saúde expressa pela Constituição do Estado de São Paulo assegura que 

 
(A) o atendimento médico para a prática do aborto nos casos excludentes de antijuridicidade, previstos na legislação penal, 

deverá ser realizado pela rede pública de saúde, por meio de seu corpo clínico especializado. 
 
(B) os conselhos estaduais e municipais de saúde terão composição paritária, formados pelo poder público e pela sociedade 

civil, sendo convidados representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública. 
 
(C) é garantido aos pacientes internados em hospitais da rede pública ou privada a faculdade de serem assistidos, religiosa e 

espiritualmente, por líder religioso, assim como é garantido o direito de mulheres serem acompanhadas por doulas durante 
o parto. 

 
(D) os casos de morte encefálica comprovada ocorrida em hospitais públicos, nos limites territoriais do Estado, devem 

obrigatoriamente ser notificados em caráter de emergência, sendo tal providência recomendável nos hospitais pri- 
vados. 

 
(E) o Estado garantirá o funcionamento de unidades terapêuticas para recuperação de usuários de substâncias que geram 

dependência física ou psíquica, podendo ser realizadas internações involuntárias ou por ordem judicial. 
 
 
6. O debate midiático sobre o direito à memória e à verdade foi bastante acirrado nos últimos quatro anos, sendo que a respon-

sabilização de agentes públicos e a efetivação de uma política pública sobre desaparecidos políticos foram abandonadas ou 
bastante reduzidas. No entanto, o Brasil e o Estado de São Paulo possuem robusta normativa sobre o tema, para além dos 
tratados internacionais, destacando-se que a 

 
(A) Lei Estadual no 10.726/2001 instituiu a Comissão Especial de Ex-Presos Políticos e estabeleceu a reparação econômica a ser 

concedida, mediante portaria do Secretário de Estado da Justiça, após parecer favorável de referida Comissão, apenas 
àqueles anistiados políticos que puderem comprovar vínculos com a atividade laboral, garantindo pagamento mensal, 
permanente e continuado, podendo o valor de referência salarial ser atualizado com base em pesquisas de mercado. 

 
(B) Lei Federal no 12.528/2011 instituiu a Comissão Nacional da Verdade, que congregou e passou a coordenar os trabalhos da 

Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos e da Comissão de Anistia, destacando-se que a participação 
como membro de referida Comissão era considerada de interesse público relevante e não remunerada, encerrando suas 
atividades na data de entrega de seu relatório final. 

 
(C) Lei Federal no 10.559/2002 instituiu a Comissão de Anistia e previu indenização àqueles que comprovadamente sofreram 

torturas que causaram comprometimento físico ou psicológico, desde que não tenham proposto ação de ressarcimento por 
dano moral ou material, podendo essa indenização ser requerida pelos pais, filhos, cônjuge, companheira ou companheiro 
da pessoa que já tenha falecido. 

 
(D) Constituição Federal prevê, no artigo 8o do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a anistia aos que, no período 

de 31 de março de 1964 até 12 de outubro de 1988, cometeram crimes políticos ou conexos com estes, assim como cri-
mes eleitorais e, ainda, àqueles punidos com fundamento em Atos Institucionais e Complementares, sendo tal previsão 
julgada inconvencional pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

 
(E) Lei Federal no 9.140/1995 instituiu a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos e reconhece como mortas 

as pessoas que tenham participado, ou tenham sido acusadas de participação, em atividades políticas, no período de 2 de 
setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988, e que, por este motivo, tenham sido detidas por agentes públicos, achando-se, 
deste então, desaparecidas, sem que delas haja notícias. 

 
 
7. Movimento social contra a criminalização da pobreza negra procura Núcleo Especializado da Defensoria Pública para trabalhos 

em conjunto na área da segurança pública. O coordenador desse movimento explica que numerosos pedidos de informações, 
formais ou informais, apresentados ao Governo do Estado, sobre a organização administrativa estadual na área de segurança 
pública e sobre os direitos assegurados a presos, a testemunhas ou a vítimas, vêm sendo respondidos com menções a 
previsões da Constituição do Estado, texto em relação ao qual o movimento não possui familiaridade. Após analisar os referidos 
ofícios e as informações prestadas, o(a) defensor(a) público(a) coordenador(a) iniciará sua explicação ao movimento social 
apontando que, conforme previsto no capítulo da Segurança Pública na Constituição do Estado de São Paulo, 

 
(A) o Instituto Médico-Legal, o Instituto de Criminalística e o Instituto de Medicina Social e de Criminologia são três autarquias, 

com objetivos específicos, coordenados pela Superintendência da Polícia Técnico-Científica. 
 
(B) a legislação penitenciária estadual deve assegurar defesa técnica aos presos nas infrações disciplinares e o respeito às 

Regras Mínimas para o Tratamento de Reclusos da Organização das Nações Unidas. 
 
(C) o bem-estar psicossocial dos policiais e a assistência àqueles acometidos de transtorno mental configuram os objetivos do 

Sistema de Saúde Mental da Polícia Civil do Estado, o qual não engloba o atendimento e apoio a vítimas e testemunhas 
de crimes. 

 
(D) a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública cabem à Polícia Militar, a qual é integrada pelo Corpo de Bombeiros, 

e não se configura, desde 1988, como força auxiliar reserva do Exército. 
 
(E) a polícia do Estado é composta pela Polícia Civil, pela Polícia Técnico-Científica e pela Polícia Militar, integrada pela 

Polícia Penal e pelo Corpo de Bombeiros, sendo que todas integram a Secretaria de Estado de Segurança Pública. 
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8. Conforme previsto em capítulo da Constituição Federal sobre educação, cultura e desporto, 
 

(A) o Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após serem esgotadas as 
instâncias da justiça desportiva, que deverá proferir decisão final em até 60 dias após a instauração do processo. 

 
(B) o Estado protegerá as manifestações das culturas populares indígenas e afro-brasileiras, sendo que outros grupos parti-

cipantes do processo civilizatório nacional dependem da aprovação de legislação protetiva específica. 
 
(C) os recursos públicos destinados a escolas comunitárias, filantrópicas ou confessionais dependem de prévia aprovação no 

Conselho de Educação, sendo exigido que apliquem os valores financeiros excedentes nas atividades institucionais das 
mantenedoras desses estabelecimentos educacionais. 

 
(D) o ensino religioso, de matrícula facultativa, será ofertado fora do horário normal das escolas públicas de educação básica, 

assegurada, obrigatoriamente, a oferta de aulas ministradas por líderes religiosos diversos. 
 
(E) os documentos e sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos gozarão de proteção após decisão 

administrativa ou judicial de tombamento, abrangendo as formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver. 
 
 

Direito Administrativo e Direito Tributário 
 

9. De acordo com a Nova Lei de Licitações,  
(A) os casos de dispensa de licitação em razão do valor do objeto foram reduzidos para até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

para obras ou serviços de engenharia, ou serviços de manutenção de veículos automotores. 
 
(B) o diálogo competitivo surge como uma nova modalidade de licitação.  
(C) a etapa de análise dos documentos de habilitação deve preceder às etapas de propostas e julgamento. 
 
(D) não há definição da modalidade em razão da natureza do objeto, de modo que as modalidades de tomada de preços e 

concorrência deixam de existir. 
 
(E) a possibilidade de resolução de controvérsias por meio do comitê de resolução de disputas foi suprimida.   

10. Sobre o orçamento da Defensoria Pública,  
(A) à Defensoria Pública Estadual compete elaborar e apresentar sua proposta orçamentária, a qual está condicionada a 

obedecer a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), devendo ser encaminhada em conformidade com a diretriz prevista na 
Constituição Federal.  

(B) o controle da execução orçamentária compreende o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos 
monetários e em termos de realização de convênios de prestação de assistência jurídica suplementar.  

(C) o controle da execução orçamentária compreende a fidelidade funcional dos agentes da administração, ainda que não 
responsáveis por bens e valores públicos, visto que o Tribunal de Contas realiza tal controle, motivo por que os atos são 
dotados de efeito prodrômico.  

(D) o chefe do Poder Executivo estadual, de forma unilateral, pode reduzir a proposta orçamentária da Defensoria Pública 
quando essa é compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).  

(E) a fixação de limite para a proposta de orçamento a ser enviada pela Defensoria Pública, na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), pode ser feita sem a participação da instituição.   

11. O direito à concessão de uso especial para fins de moradia 
 
(A) transmite-se ao herdeiro legítimo que dá continuidade à posse de seu antecessor, ainda que resida em outro imóvel por 

ocasião da abertura da sucessão. 
 
(B) será exercido exclusivamente no local em que consolidada a moradia. 
 
(C) extingue-se no caso de o concessionário adquirir a concessão de uso de outro imóvel rural. 
 
(D) é direito de quem, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, imóvel 

público de até duzentos e cinquenta metros quadrados. 
 
(E) não é transferível por ato inter vivos. 

  
12. A desigualdade social é um problema estrutural transpassado por relações de gênero, raça e classe ao definir espaços sociais 

que os indivíduos ocupam. Considere as seguintes medidas a serem adotadas em eventual reforma tributária. 
 

 I. A manutenção dos benefícios tributários aos produtos da cesta básica. 
 

 II. A aplicação de alíquota diferenciada de imposto sobre renda para contribuintes servidores públicos com ensino superior 
completo. 

 
 III. A criação de apoios específicos para o afroempreendedorismo, com linhas de crédito e subsídios específicos. 

 
 IV. A criação de benefícios fiscais para o consumo de produtos como absorventes, fraldas, anticoncepcionais e medicação 

hormonal. 
 

 Visando a mitigação da desigualdade mencionada, sob a perspectiva jurídico-constitucional, é correto o que se afirma APENAS 
em 
 
(A) I e III. 
(B) I e IV. 
(C) I, II e III. 
(D) I, III e IV. 
(E) II, III e IV.   
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13. Uma família reside há 20 anos em uma casa construída em área pública e procura a Defensoria Pública após receber uma 
notificação administrativa emitida por órgão da Prefeitura. No documento, há determinação de desocupação em 8 dias sob pena 
de demolição da construção. Nesse caso, a 
 
(A) notificação enviada padece de vício eis que inobservados o contraditório e a ampla defesa, em burla ao devido processo 

legal administrativo. 
 
(B) notificação da Prefeitura é expressão do poder disciplinar fundado na supremacia do interesse público sobre o particular. 
 
(C) autoexecutoriedade dispensa a necessidade de decisão judicial para efetivação da demolição, motivo pelo qual não há 

medida juridicamente cabível para garantir os direitos dos usuários. 
 
(D) autoexecutoriedade é a possibilidade de coação material para a execução do ato, tratando-se de atributo com aplicação 

ilimitada, dispensa previsão legal e independe de demonstração de urgência para garantia do interesse público. 
 
(E) notificação emitida por órgão da Prefeitura é expressão do poder de polícia delegado cujos atributos são: discriciona-

riedade, autoexecutoriedade e coercibilidade. 
 
 
14. De acordo com o posicionamento jurisprudencial firmado pelos Tribunais Superiores acerca do direito à saúde e da repartição de 

competências administrativas, 
 
(A) diante dos critérios de descentralização e desconcentração, compete à parte direcionar o cumprimento conforme as regras 

de repartição de competências. 
 
(B) a União detém competência administrativa exclusiva para o fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS. 
 
(C) em razão da solidariedade dos entes federados, a repartição administrativa de competências se esvazia, pois todos devem 

compor o polo passivo da demanda que pleiteia medicamentos. 
 
(D) as ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) deverão ser propostas em face de qualquer ente federado. 
 
(E) os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas presta-

cionais na área da saúde. 
 
 
15. Sobre o parcelamento do crédito tributário: 

 
(A) O parcelamento do crédito tributário, via de regra, exclui a incidência de juros e multas. 
 
(B) Não se aplicam ao parcelamento as normas relativas à revogação de concessão de moratória. 
 
(C) O pedido de parcelamento fiscal, ainda que indeferido, interrompe o prazo prescricional, pois caracteriza confissão 

extrajudicial do débito. 
 
(D) A moratória equivale ao parcelamento fiscal, eis que ambos suspendem o crédito antes de seu vencimento original possibi-

litando a divisão do pagamento em parcelas periódicas. 
 
(E) O parcelamento decorre de decisão judicial emanada no curso da execução fiscal, motivo por que a concessão independe 

de previsão em lei específica. 
 
 
16. Sobre tributos e crédito tributário, 

 
(A) trata-se de exclusão de crédito tributário, na modalidade elusão fiscal, havida por meio de anistia, a destinação de parte de 

recursos de pessoas físicas e jurídicas para o setor cultural, que antes seriam destinados ao pagamento de imposto. 
 
(B) é dispensado por lei, através de isenção heterônoma, o pagamento de taxas cartorárias no requerimento formulado por 

pessoa trans para alteração de nome e gênero diretamente ao cartório de registro civil. 
 
(C) a homologação judicial de partilhas ou adjudicações em arrolamentos sumários independe da prova de prévio reco-

lhimento do imposto de transmissão causa mortis (ITCMD). 
 
(D) não há previsão normativa de isenção do IPVA para a pessoa com transtorno de espectro autista (TEA), tendo em vista 

que não foi regulamentada a avaliação biopsicossocial. 
 
(E) as infrações e sanções de trânsito apresentam nítida natureza tributária e podem ser excluídas através da anistia. 

 
 

Direito Penal 
17. O monitoramento eletrônico é 

 
(A) medida cabível durante a execução da pena para prisão domiciliar e saída temporária, desde que concretamente 

fundamentada e para condenados por crimes hediondos ou equiparados. 
 
(B) medida defendida pelos teóricos da reação social, uma vez que é descarcerizadora e desprovida dos efeitos estigmati-

zantes dos meios de controle social punitivo. 
 
(C) vedado no âmbito dos crimes cometidos com violência contra a mulher por ser incompatível com a necessidade de 

proteção da vítima pelos órgãos estatais. 
 
(D) medida cabível de controle de vagas em estabelecimentos penais que estejam acima de sua capacidade máxima. 
 
(E) uma proposta da ecologia criminal que prevê o controle de espaços da cidade e a prevenção criminal por meio do uso da 

tecnologia em casos individualizados. 
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18. O crime de abuso de autoridade 
 

(A) é praticado pelo agente que impede, sem justa causa, réu solto de entrevistar-se pessoal e reservadamente com seu(sua) 
defensor(a) público(a), por prazo razoável, antes de audiência judicial. 

 
(B) se configura quando o agente constrange alguém com emprego de grave ameaça, causando-lhe sofrimento mental, com o 

fim de obter confissão. 
 
(C) possui um regime próprio de execução da pena, com prisão especial, lapso temporal de progressão de regime de um sexto 

e vedação de exame criminológico. 
 
(D) é crime próprio, cujo sujeito ativo é agente público com atuação em condutas repressivas estatais, excluído(a) o(a) 

defensor(a) público(a) em razão do princípio da legalidade. 
 
(E) constitui uma espécie de criminalização que excepciona a seletividade do sistema penal e atinge concretamente os mais 

altos escalões de poder entre os agentes públicos de repressão. 
 
 
19. Sobre a realidade do sistema progressivo de execução penal brasileiro, é correto afirmar que 

 
(A) a disciplina é aspecto de controle voltado ao regime fechado das prisões masculinas, com corte racial declarado e 

influência indireta na concessão de direitos subjetivos, como a progressão de regime. 
 
(B) a manutenção da ordem passa por arranjos na maioria das vezes determinada pela própria população prisional ou em 

simbiose com o Estado, para além do disposto em lei. 
 
(C) o livramento condicional é o regime de cumprimento de pena mais próximo da liberdade, sendo direito vedado a autores de 

crimes hediondos ou equiparados. 
 
(D) é um sistema de concreta realização de direitos humanos, pautado na legalidade e que impede a lógica premial na 

flexibilização da pena privativa de liberdade. 
 
(E) reflete a equivalência entre o declarado e o real na disposição entre os regimes de cumprimento de pena, destacando-se o 

ressocializador aspecto das colônias agrícolas e industriais no Estado de São Paulo. 
 
 
20. O crime de extorsão mediante sequestro: 
 

(A) Por ter como elemento ínsito à sua tipicidade a restrição de liberdade, inadmite o maior rigor punitivo pelo desvalor 
implicado ao resultado pelo tempo do sequestro, dada a raiz finalista de nosso Código Penal. 

 
(B) Em razão do princípio da legalidade, demanda, além da extorsão, o sequestro em sentido estrito, inviabilizada sua tipi-

cidade em caso de cárcere privado, como a restrição em um porta-malas de veículo. 
 
(C) Permite a delação premiada com a redução da pena de um a dois terços, aplicável ao coautor denunciante somente em 

caso de efetiva libertação do sequestrado. 
 
(D) É qualificado quando praticado com o emprego de arma de fogo ou contra pessoa idosa, desde que comprovada essa 

condição nos autos. 
 
(E) Por ser entendido pela jurisprudência dos tribunais superiores como crime formal, não admite tentativa. 

 
 
21. A inspeção de estabelecimentos prisionais 
 

(A) deve ser feita de forma individual e semanal pela Defensoria Pública de São Paulo, conforme dispõe a Deliberação 
no 296/14, do Conselho Superior da instituição. 

 
(B) deve ser feita por órgão independente da administração prisional, sendo vedada pelas Regras de Mandela a inspeção 

realizada pela própria gestão prisional, uma vez que tende a ocultar suas próprias ilegalidades. 
 
(C) pode ser realizada por associação de familiares de presos, desde que constituída há mais de um ano e reconhecida pelo 

Conselho Penitenciário, nos termos da Lei de Execução Penal. 
 
(D) deve resultar em relatórios a serem publicados, como se extrai do Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, 

para que a sociedade como um todo tenha ciência das condições materiais de aprisionamento. 
 
(E) realizada pela Defensoria Pública deve conter aviso prévio à unidade prisional, para garantia da ordem interna e segurança 

dos defensores públicos. 
 
 
22. A autoria mediata 
 

(A) permite o excesso do instrumento ao extrapolar a determinação do autor, que nesse caso responde pelo resultado em sua 
integralidade. 

 
(B) pode ocorrer na coação moral irresistível por cabal domínio do fato através do domínio da vontade do coagido, inclusive 

em tráfico de drogas. 
 
(C) no erro determinado por terceiro em caso de homicídio não admite a figura do instrumento impunível no direito brasileiro. 
 
(D) é incompatível com a obediência hierárquica impositiva de dever em razão da impossibilidade de erro de proibição na 

hipótese. 
 
(E) em caso de instrumento que atua justificadamente, como na denunciação caluniosa, é impunível por ausência de ilicitude 

das condutas de autor e instrumento. 
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23. Sobre o iter criminis é correto afirmar que 
 
(A) as tentativas de contravenções penais e faltas disciplinares na execução penal são impuníveis. 
 
(B) na tentativa, o nexo causal do plano criminoso é mantido, mas o dolo interrompido por motivos alheios à vontade do agente. 
 
(C) a cogitação é, em regra, impunível, salvo tipificação específica, como na cogitação de ato de terrorismo. 
 
(D) os atos de execução, segundo a teoria objetivo formal, defendida por Franz von Liszt, iniciam-se com a verificação de 

hostilidade ao bem jurídico tutelado pela norma incriminadora. 
 
(E) a consumação do crime omissivo impróprio se dá com a superveniência do evento que configura o resultado do tipo. 

 
 
24. A polícia moderna de hoje não está tão longe assim de seus antepassados colonialistas. Ela também impõe um sistema de leis 

projetado para reproduzir e manter a desigualdade econômica, geralmente desenhado a partir de contornos racializados. 
 

(VITALE, Alex S. Fim do Policiamento. São Paulo: Autonomia Literária, 2021, p. 98) 
 

 Considerando o trecho acima e o ideário da criminologia crítica, é possível dizer que as forças policiais no Brasil 
 
(A) surgem de forma concomitante ao início da colonização e a militarização atinge toda a sua estrutura. 
 
(B) não sofreram reformas ao longo da história, sendo devido melhor treinamento para que se sensibilizem os policiais em 

uma atuação sem seletividade racial. 
 
(C) possuem um papel estrutural na manutenção do modo de produção vigente e sua reforma com medidas tecnocráticas não 

altera sua estrutura racista. 
 
(D) possuem como papel central a guerra às drogas desde seu surgimento no período colonial até os dias atuais, de modo que 

o combate a seu papel racista exige uma revisão da política de drogas. 
 
(E) são condizentes com os ditames da política criminal atuarial ao longo da história, o que se acentua no Brasil moderno. 

 
 

Direito Processual Penal 
 

25. A prisão temporária 
 

(A) é cabível independentemente da análise da gravidade concreta do delito, pois a lei prevê o rol taxativo dos crimes que a 
admitem. 

 
(B) possui prazo máximo de duração previsto em lei, prorrogável uma vez por igual período, o que também se verifica em 

outras espécies de prisão cautelar. 
 
(C) é cabível quando for imprescindível para a busca de indícios razoáveis de autoria ou participação do acusado no(s) 

crime(s) previsto(s) em lei. 
 
(D) em nenhuma hipótese poderá ser decretada ou persistir, caso tenha sido decretada anteriormente, quando já tiver sido 

concluída a investigação. 
 
(E) pode ser decretada mediante requerimento do Ministério Público, representação da autoridade policial ou de ofício pelo juiz. 

 
 
26. João foi denunciado pela suposta prática do delito de ameaça (artigo 147, caput, do Código Penal), pois no dia 1o de janeiro de 

2023 teria enviado uma mensagem via Whatsapp para Henrique contendo ameaça de morte. A denúncia foi instruída com print 
screen (captura de tela) extraído do aparelho celular de Henrique e fornecido por ele contendo a referida mensagem. Na resposta à 
acusação, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo se manifestou pela inocência de João, a ser provada no curso do 
processo. A vítima e as testemunhas de acusação foram ouvidas em juízo e confirmaram os fatos narrados na denúncia. Ao final, 
João foi interrogado em juízo, oportunidade em que confessou que enviou a referida mensagem de Whatsapp para Henrique após 
uma discussão entre ambos. No caso narrado, o(a) defensor(a) público(a) deverá ater-se que a cadeia de custódia digital foi 

 
(A) inobservada, pois o print screen é insuficiente para a demonstração da materialidade delitiva sem os dados terem sido 

adquiridos.  
(B) inobservada, pois restou ausente a ata notarial, que seria o instrumento público capaz de atribuir autenticidade ao print 

screen.  
(C) inobservada, pois o print screen configura prova atípica, a qual é inadmissível para a demonstração da materialidade delitiva.  
(D) observada, pois a defesa técnica deixou de impugnar o print screen na primeira oportunidade, qual seja, a resposta à acusação.  
(E) observada, tendo sido devidamente confirmada pela prova oral produzida em juízo e pelo interrogatório judicial do réu. 

 
 
27. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o acordo de não persecução penal 
 

(A) exige confissão formal e circunstanciada do fato criminoso pelo acusado, sendo que a pretensão do afastamento desse 
requisito é compatível com a via do habeas corpus. 

 
(B) deve ser executado perante o juízo que o homologou, o qual poderá deprecar a fiscalização do cumprimento do ajuste e a 

prática de atos processuais para o atual domicílio do acusado. 
 
(C) se aplica a fatos ocorridos antes da vigência da Lei federal no 13.964/2019, desde que seja proposto pelo Ministério Públi-

co antes de eventual sentença condenatória. 
 
(D) pode ser oferecido ou recusado pelo Ministério Público, porém, em caso de recusa, o Parquet tem o dever de intimar o 

acusado para que possa recorrer da decisão. 
 
(E) é cabível ao réu tecnicamente primário, sendo que sua recusa pelo Ministério Público em razão da existência de registros 

policiais e infracionais configura fundamentação inidônea. 
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28. O princípio da confiança no juiz da causa é 
 

(A) suposto princípio que viola os princípios do contraditório e da identidade física do juiz ao admitir, ainda que em casos 
excepcionais, a produção probatória por juízo diverso do sentenciante. 

 
(B) princípio que está em consonância com a figura do juiz das garantias, prevista a partir da Lei federal no 13.964/2019, 

porém atualmente com sua eficácia suspensa. 
 
(C) princípio que está em consonância com o processo acusatório ao exigir que o juiz se abstenha de servir no processo 

quando houver incompatibilidade ou impedimento legal. 
 
(D) suposto princípio que viola o dever de motivação e fundamentação das decisões judiciais, sendo invocado nos casos em 

que resta ausente suporte adequado na decisão impugnada. 
 
(E) princípio que, à semelhança do princípio do duplo grau de jurisdição, está previsto expressamente na Convenção 

Americana de Direitos Humanos, da qual o Estado Brasileiro é signatário. 
 
 
29. Ou seja: não basta repetir como “mantra” que os réus foram reconhecidos pelas vítimas e testemunhas; é preciso se perguntar 

em que condições o reconhecimento se deu. 
 
(MATIDA, J.; MIRANDA COUTINHO, J. Nelson de; MORAIS DA ROSA, A.; NARDELLI, M. Mascarenhas; LOPES JR., A.; HERDY, R. A 
prova de reconhecimento de pessoas não será mais a mesma. 2020, ConJur, Limite Penal. Disponível em: http://www.conjur.com.br/ 
2020-out-30/limite-penal-prova-reconhecimento-pessoas-nao-mesma) 

 
 Considerando o trecho acima e o recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento 
 

(A) fotográfico deve ser realizado mediante a apresentação de álbum individualizado contendo imagens de pessoas obtidas na 
internet com características semelhantes ao acusado. 

 
(B) pessoal deve ser realizado em observância ao procedimento legal para que possa embasar quaisquer decisões, mesmo 

aquelas que admitem um rebaixamento do standard probatório. 
 
(C) fotográfico deve ser considerado uma etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal realizado na fase pré-

processual ou em juízo, sendo de suma importância tal ratificação. 
 
(D) pessoal deve ser realizado em observância ao procedimento legal para que possa induzir à certeza de autoria delitiva 

quando ausentes outras provas produzidas por fontes independentes. 
 
(E) pessoal deve ser realizado sempre que possível com a apropriação da tecnologia de reconhecimento facial diante da 

constatação da fragilidade epistêmica de tal reconhecimento. 
 
 
30. Lionel e Diego estão presos na Penitenciária de Itaí, sujeita à administração do Estado de São Paulo. Lionel foi condenado em 

primeira instância pelo juízo federal como incurso no delito de tráfico internacional de drogas e o processo está em grau de 
recurso, tendo sido preenchidos os requisitos legais para a progressão de regime. Diego, por sua vez, está preso preven-
tivamente pela suposta prática do delito de tráfico internacional de drogas e aguarda-se o julgamento do feito em primeiro grau 
pelo juízo federal, restando ausentes os requisitos para a manutenção da custódia cautelar. 

 
 A partir dos dados citados, a competência para julgar os pedidos a serem formulados em favor de Lionel e Diego será, 

respectivamente, do juízo 
 

(A) das execuções penais da Justiça Federal e do processo de conhecimento da Justiça Federal. 
 
(B) do processo de conhecimento da Justiça Federal, em ambos os casos. 
 
(C) das execuções penais da Justiça Estadual e do processo de conhecimento da Justiça Federal. 
 
(D) das execuções penais da Justiça Federal, em ambos os casos. 
 
(E) das execuções penais da Justiça Estadual, em ambos os casos. 

 
 
31. Leandro foi condenado pela prática do delito de homicídio (art. 121, caput, do Código Penal) à pena de 6 (seis) anos de re-

clusão. Foi interposto recurso de apelação pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo com fundamento no fato de que a 
decisão foi manifestamente contrária à prova dos autos (art. 593, inciso III, alínea “d”, do Código de Processo Penal), apre-
sentando nas razões recursais o fundamento para o apelo e o delimitando em seu pedido. De acordo com o Superior Tribunal de 
Justiça, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

 
(A) pode cassar a sentença, sendo composto novo conselho de sentença que poderá contar com jurado que funcionou no 

julgamento anterior. 
 
(B) pode cassar a sentença se a conclusão dos jurados estiver divorciada, em alguma medida, do conjunto probatório 

constante do processo. 
 
(C) deve inadmitir o apelo defensivo se na petição de interposição deixar de constar a alínea “d” do artigo 593, inciso III, do 

Código de Processo Penal. 
 
(D) pode cassar a sentença, sendo admissível que absolva imediatamente o réu por decisão devidamente fundamentada. 
 
(E) deve analisar se existem provas de cada um dos elementos essenciais do crime, ainda que discorde do peso que lhes deu 

o júri. 
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32. Conforme o Superior Tribunal de Justiça, constitui causa de nulidade relativa 
 

(A) o encerramento do interrogatório do acusado que se nega a responder aos questionamentos do juiz antes de oportunizar 
as indagações pela defesa. 

 
(B) a inquirição de testemunhas diretamente pelo magistrado que assume o protagonismo na audiência de instrução e 

julgamento. 
 
(C) a ausência de advertência do acusado quanto ao direito de permanecer em silêncio no interrogatório prestado perante a 

autoridade policial. 
 
(D) a ausência de contato prévio entre o acusado preso e seu defensor dativo no âmbito da audiência de inquirição de 

testemunhas. 
 
(E) o uso de expressões pejorativas proferidas pelo magistrado na sessão de julgamento contra a honra do acusado que está 

sendo julgado. 
 
 

Direito Civil e Direito Empresarial 
 

33. Dandara e Gilberto casaram-se em 10/12/2012, pelo regime da comunhão parcial de bens. Na constância do casamento, tiveram 
dois filhos. Em 10/12/2017, Gilberto sofre um acidente, permanecendo inconsciente, desde então. Dandara propõe ação de curatela 
em face de Gilberto, sendo nomeada curadora definitiva. A sentença da ação de curatela que reconheceu a incapacidade de 
Gilberto desde a data do acidente, transitou em julgado em 10/12/2019. No curso da ação de curatela, Dandara descobre que 
Gilberto tem uma filha advinda de outro relacionamento, nascida antes do casamento dela com Gilberto. A fim de preservar os 
interesses dos filhos comuns, considerando que, após o acidente, Gilberto não mais vinha contribuindo para a construção do 
patrimônio comum, Dandara propõe, em 10/12/2020, ação de modificação do regime de bens, para adoção do regime da 
separação total de bens. O pedido é deferido e a decisão que o defere, fundamentada em jurisprudência prevalecente no Superior 
Tribunal de Justiça, transita em julgado em 10/12/2021. A data considerada na decisão para início da eficácia da alteração do 
regime de bens é: 

 
(A) 10/12/2019. 
 
(B) 10/12/2021. 
 
(C) 10/12/2020. 
 
(D) 10/12/2012. 
 
(E) 10/12/2017. 

 
 
34. A Lei no 601, de 18 de setembro 1850 (Lei de Terras), constitui um importante marco jurídico no processo de absolutização do 

direito de propriedade, de mercantilização da terra, de consolidação do latifúndio e de institucionalização do racismo no Brasil. É 
INCORRETO afirmar que a Lei de Terras 

 
(A) condicionou a revalidação das sesmarias já concedidas e ainda não regularizadas à comprovação de cultivo e morada 

habitual, estabelecendo, ainda, o direito de preferência na aquisição de terras devolutas contíguas aos possuidores que 
mantivessem cultura e criação, desde que comprovassem possuir meios para aproveitá-las, facilitando, assim, o acesso 
dos possuidores com maiores recursos à aquisição dessas terras. 

 
(B) facilitou a naturalização dos imigrantes que viessem a comprar terras no país e que nelas se estabelecessem, assim como 

daqueles que fossem trazidos pelo Governo, instituindo o lapso temporal de dois anos de residência como requisito para 
aquisição da cidadania brasileira, ao passo que o status de cidadão permanecia interditado aos escravos não libertos. 

 
(C) instituiu o imposto territorial rural, destinado a subsidiar a imigração de trabalhadores brancos europeus para substituição 

da mão de obra escrava, estabelecendo, ainda, subsídios governamentais para financiar a instituição de colônias com 
colonos livres europeus. 

 
(D) passou a criminalizar o apossamento de terras devolutas e terras alheias, prevendo, ainda, sanções cíveis a quem prati-

casse tais atos, invertendo a lógica existente desde a suspensão das concessões de sesmarias, ocorrida em 1822, período 
no qual o acesso à terra deu-se, essencialmente, pelo exercício da posse. 

 
(E) instituiu, excetuando terras localizadas em zonas de fronteira, a exclusividade do acesso às terras devolutas através da 

compra, estabelecendo preços mínimos que dificultavam o acesso à terra pelos imigrantes e escravos libertos. 
 
 
35. Sobre a disciplina jurídica da usucapião e suas diversas espécies: 
 

(A) A existência de ônus reais e de outros gravames registrados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo é fator 
impeditivo à aquisição da propriedade pela via da usucapião extrajudicial. 

 
(B) O tempo de posse exercido durante todo o período em que reconhecido o estado de calamidade pública, decorrente da 

emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), não poderá ser conside-
rado para fins de aquisição da propriedade por usucapião. 

 
(C) Usucapião especial urbana, usucapião familiar e usucapião tabular são espécies de usucapião de bens imóveis que, por 

expressa previsão legal, somente podem ser utilizadas pelo possuidor uma única vez. 
 
(D) Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a aquisição da propriedade imobiliária urbana 

pela usucapião extraordinária independe de observância da metragem correspondente ao módulo mínimo estabelecido em 
lei municipal. 

 
(E) Admite-se a accessio possessionis na aquisição por usucapião dos direitos reais de usufruto e de servidões aparentes. 
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36. Empresa de engenharia constitui uma Sociedade de Propósito Específico (SPE), na forma de sociedade empresária limitada, 
cujos sócios são a própria empresa de engenharia e outra empresa incorporadora pertencente ao mesmo grupo econômico. A 
SPE tem por objeto social a incorporação, construção e comercialização de unidades imobiliárias de um empreendimento 
específico destinado exclusivamente à população de baixa renda, sem instituição de patrimônio de afetação. Em concerto com 
autoridades de um determinado município, a SPE passa a oferecer aos inscritos no cadastro do programa habitacional um 
contrato de adesão para aquisição de unidade habitacional no futuro empreendimento. O contrato de adesão prevê o ingresso 
do adquirente em uma Sociedade em Conta de Participação (SCP), na qualidade de sócio participante, cuja cota-parte deveria 
ser integralizada por subsídio concedido pelo Município aos que aderirem ao programa denominado “Casa Alegre”, repassado 
diretamente à SPE, no ato da adesão, a ser complementado por valores que deveriam ser obtidos pelos interessados através de 
financiamento, com previsão contratual de distribuição do resultado através de fornecimento de unidade habitacional específica 
no futuro empreendimento. Nos termos do contrato de adesão, o sócio ostensivo e administrador dessa SCP seria a SPE. Em 
caso de insucesso do empreendimento, não havendo destituição da incorporadora pelos adquirentes e considerando a 
legislação de regência e o posicionamento dos tribunais superiores sobre o tema, 

 
(A) em caso de falência da controladora da SPE, os credores poderão exigir seus haveres tanto da SPE, quanto dos sócios 

participantes da SCP. 
 
(B) em caso de falência da SPE, os bens particulares dos sócios participantes da SCP deverão ser considerados no cum-

primento das obrigações assumidas pelo sócio ostensivo. 
 
(C) em caso de falência da SPE, o Município terá preferência no recebimento dos valores adiantados à SPE, por se tratar de 

crédito extraconcursal. 
 
(D) a SPE poderá se valer dos benefícios da recuperação judicial, entretanto não poderá se utilizar da consolidação substan-

cial para soerguimento. 
 
(E) a adesão dos sócios participantes à SCP descaracteriza a relação de consumo, impedindo a aplicação das normas 

protetivas do Código de Defesa do Consumidor ao caso. 
 
 
37. Célia, cooperada de cooperativa de trabalhadores em reciclagem, procura a Defensoria Pública, relatando que teria sido impe-

dida de ingressar nas dependências da cooperativa e de exercer suas funções. A proibição foi transmitida à Célia por ordem 
escrita, emitida pelo Presidente da Cooperativa, comunicando o encerramento do vínculo de Célia com a cooperativa por ela ter 
supostamente infringido estatuto da sociedade, justificando que a cooperada, a despeito de não integrar os órgãos de adminis-
tração ou fiscalização da sociedade, vinha insistindo em ter acesso à prestação de contas, semeando dúvidas sobre a 
movimentação contábil da sociedade cooperativa, prejudicando, assim, a imagem dos dirigentes junto aos demais cooperados. 
Nos termos da legislação de regência, considerando os recursos administrativos possíveis e seus efeitos, trata-se da hipó- 
tese de 

 
(A) eliminação, cabendo recurso com efeito suspensivo à primeira Assembleia Geral. 
 
(B) desligamento, não cabendo recurso no âmbito administrativo. 
 
(C) destituição, cabendo recurso sem efeito suspensivo à primeira Assembleia Geral. 
 
(D) demissão, cabendo recurso sem efeito suspensivo à primeira Assembleia Geral. 
 
(E) exclusão, cabendo recurso com efeito suspensivo à primeira Assembleia Geral. 

 
 
38. Paulo casa-se com Marcos sob o regime da separação obrigatória de bens. Após o casamento, passam a residir em imóvel de 

propriedade exclusiva de Marcos. Paulo é proprietário exclusivo de um outro imóvel, adquirido antes do seu casamento com 
Marcos. Com o falecimento de Marcos, Luciana, única filha de Marcos, obtém a adjudicação do imóvel, tornando-se proprietária 
exclusiva do único bem imóvel deixado por seu genitor. Inconformada com o uso exclusivo do imóvel por Paulo, Luciana ingressa 
com ação de reintegração de posse cumulada com arbitramento de aluguel, em face de Paulo, alegando que, além de não ser 
herdeiro, nem meeiro, Paulo teria outro bem imóvel em seu nome, possuindo meios de se sustentar. Alega ainda que o uso 
exclusivo do bem por Paulo, após o falecimento de Marcos, constituiria verdadeiro enriquecimento sem causa. Sobre a situação 
hipotética acima, considerando o entendimento prevalecente do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, o pedido de 
reintegração de posse 

 
(A) e de arbitramento de aluguel devem ser deferidos, pois, independentemente do regime de bens adotado, Paulo pode 

exercer o direito real de habitação no outro imóvel que possui, devendo ressarcir à Luciana o valor correspondente ao 
tempo que utilizou com exclusividade o imóvel do cônjuge falecido. 

 
(B) deve ser indeferido, pois Paulo possui o direito real de habitação. Entretanto, considerando o regime de bens adotado, o 

arbitramento de aluguel deve ser deferido, pois não sendo meeiro nem herdeiro de Marcos, Paulo deve pagar a Luciana o 
valor correspondente ao tempo de utilização exclusiva do imóvel por ele. 

 
(C) deve ser deferido, pois, considerando o regime de bens adotado, Paulo não é herdeiro nem meeiro de Marcos. Entretanto, 

o pedido de arbitramento de aluguel somente deve ser deferido na hipótese de Paulo se recusar a desocupar volun-
tariamente o imóvel. 

 
(D) deve ser indeferido, pois, independentemente do regime de bens adotado, Paulo possui o direito real de habitação. En-

tretanto, o pedido de arbitramento de aluguel deve ser deferido, a fim de se evitar o enriquecimento sem causa de Paulo, 
que deve ressarcir à Luciana o valor correspondente ao tempo de utilização exclusiva do imóvel por ele. 

 
(E) e de arbitramento de aluguel devem ser indeferidos, pois, independentemente do regime de bens adotado, Paulo possui o 

direito real de habitação e a cobrança de aluguel durante o período de utilização exclusiva esvaziaria o conteúdo de tal 
direito. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

DPESP-Def.Púb.-PPE-Objetiva 11 

39. De acordo com a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores sobre o contrato de mútuo feneratício envolvendo 
instituições bancárias: 

 
(A) O reconhecimento da abusividade de encargos (essenciais ou acessórios) não descaracteriza a mora do mutuário. 
 
(B) É vedada a cumulação da cobrança da comissão de permanência com a cobrança de juros (remuneratórios ou moratórios) 

e de multa contratual. 
 
(C) É nula a cláusula autorizativa que permite ao banco mutuante a retenção total ou parcial dos salários, vencimentos e/ou 

proventos do mutuário para satisfação da dívida. 
 
(D) A propositura da ação revisional descaracteriza a mora do mutuário, sendo vedado, entretanto, ao julgador conhecer, de 

ofício, da abusividade das cláusulas contratuais. 
 
(E) Comprovada a ocorrência de cláusulas abusivas, a repetição do indébito deverá considerar os mesmos índices utilizados 

pela instituição mutuante para cálculo da dívida do mutuário. 
 
 
40. Para imputação do pagamento pelo devedor NÃO É EXIGÍVEL: 
 

(A) Liquidez das dívidas.  
(B) Identidade de credor e devedor nas mesmas qualidades para todas as dívidas.  
(C) Identidade da natureza dos débitos.  
(D) Dualidade ou pluralidade de dívidas.  
(E) Simultaneidade do vencimento das dívidas. 

 
 

Direito Processual Civil  
41. A reclamação é o meio adequado para que a Defensoria Pública impugne decisão que contrariar tese fixada em  

(A) súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, desde que a reclamação seja apresentada antes 
do trânsito em julgado da decisão reclamada. 

 
(B) súmula do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo a respeito de direito estadual. 
 
(C) recurso especial ou extraordinário repetitivo, desde que previamente esgotadas as instâncias ordinárias. 
 
(D) súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, mesmo após o trânsito em julgado da decisão reclamada, uma vez que 

reclamação não tem natureza jurídica de recurso. 
 
(E) decisão de mérito tomada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal em recurso extraordinário decidido na sistemática de 

repercussão geral. 
 
 
42. Clara vivia em união estável com Marina e são mães de Valentina, atualmente com dezessete anos. Clara veio a falecer e 

deixou como bem um único imóvel que adquirira antes do início da convivência com sua companheira – o imóvel está avaliado 
em 200 mil reais. Inexistem outros herdeiros ou qualquer divergência entre as interessadas. Ao prestar assistência jurídica em 
favor das herdeiras, o(a) defensor(a) natural deverá  
(A) promover a ação judicial para a partilha da herança da falecida, que, no caso, deverá seguir o procedimento do arrolamento 

comum. 
 
(B) encaminhar para o Cartório competente a fim de procederem ao inventário extrajudicial, uma vez que não há interesse 

processual para a propositura de ação judicial na hipótese, diante do cabimento da via administrativa. 
 
(C) promover a ação judicial para a partilha da herança da falecida, que no caso deverá seguir o procedimento do arrolamento 

sumário. 
 
(D) encaminhá-las para o Cartório competente a fim de procederem ao inventário extrajudicial, uma vez que, embora a via 

judicial seja possível no caso, cabe à Defensoria Pública estimular meios extrajudiciais de solução de controvérsia. 
 
(E) apresentar as vantagens e desvantagens das duas hipóteses cabíveis para a realização da partilha, ou seja, o inventário 

extrajudicial ou o inventário judicial, cabendo às assistidas a escolha do meio mais adequado, conforme seus interesses.   
43. Cláudia, mulher negra, sofreu conduta racista durante o atendimento que recebeu no estabelecimento de uma empresa sediada 

na capital paulista e, por este motivo, procurou a orientação e atuação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo. Após 
esgotadas as tentativas extrajudiciais de solução da questão, a defensora pública decide judicializar a questão, pleiteando a 
condenação por danos materiais e morais. Diante da natureza dos pedidos, o Código de Processo Civil de 2015  
(A) estabelece expressamente que o pedido de danos morais seja certo e determinado, bem como que seja considerado para a 

indicação do valor da causa, de modo que o Superior Tribunal de Justiça entende que eventual condenação da requerida em 
valor inferior ao indicado pela parte autora implica em sucumbência recíproca para fins de fixação de verbas sucumbenciais.  

(B) estabelece que o valor da causa deve ser equivalente à soma dos pedidos, incluindo o valor dos danos morais; todavia, no 
caso em tela, eventual parcial procedência do pedido não gera a condenação da parte autora às verbas sucumbenciais no 
caso de sucumbência recíproca, desde que lhe seja deferida a gratuidade da justiça.  

(C) autoriza expressamente a realização de pedido genérico no caso de danos morais, ficando ao prudente arbítrio do juiz a fixa-
ção do montante para a indenização, de modo que, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, caso seja 
reconhecido o dano moral, qualquer que seja o valor fixado, não haverá condenação da parte autora às verbas sucumbenciais.  

(D) estabelece que o valor da causa deve ser equivalente à soma dos pedidos, incluindo o valor dos danos morais; todavia, o 
Superior Tribunal de Justiça tem entendido que eventual acolhimento dos pedidos com o arbitramento de danos morais em 
patamar inferior ao pleiteado não gera sucumbência recíproca para fins de fixação de verbas sucumbenciais.  

(E) autoriza expressamente a realização de pedido genérico no caso de danos morais, de modo que o valor da causa deve ser 
equivalente ao montante dos danos materiais pleiteados; e, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, caso seja reconhecido o dano moral, qualquer que seja o valor fixado, não haverá condenação da parte autora às 
verbas sucumbenciais.   
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44. A respeito da citação, em consonância com as regras vigentes atualmente na sistemática processual civil brasileira, 
 

(A) a ausência de citação do demandado não obsta a validade e o trânsito em julgado de sentença de improcedência liminar 
do pedido. 

 
(B) a citação somente gera seus efeitos jurídicos caso seja determinada pela autoridade judiciária competente, em razão do 

princípio do juiz natural. 
 
(C) a citação deve ser feita preferencialmente pelo correio, salvo motivo justificado para a adoção de outras modalidades. 
 
(D) a data da citação válida determina o marco temporal para a interrupção da prescrição. 
 
(E) caso seja realizada por meio eletrônico e a parte citada não confirme o recebimento no prazo de 03 (três) dias, a citação 

será considerada realizada com o decurso deste prazo. 
 
 
45. Rita, idosa e aposentada, recebeu descontos em sua aposentadoria, em razão da realização de empréstimos consignados, os 

quais afirma desconhecer, pois não fez qualquer contratação de empréstimo. A Defensoria Pública propôs ação declaratória de 
inexistência do débito, ao passo que a instituição bancária demandada contestou e apresentou contrato que alega ter sido as-
sinado por Rita. Essa, por seu turno, impugna a autenticidade da assinatura. Nesta hipótese, em conformidade com o enten-
dimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, 

 
(A) cabe ao consumidor/autor o ônus de provar essa autenticidade, porém haverá inversão do ônus do custeio de eventual 

perícia grafotécnica, cujos custos deverão ser arcados pela instituição financeira/ré. 
 
(B) cabe à instituição financeira/ré o ônus de provar essa autenticidade, por intermédio de perícia grafotécnica, único meio de 

prova adequado para dirimir tal controvérsia. 
 
(C) cabe ao consumidor/autor o ônus de provar essa falsidade da assinatura, uma vez que foi por ele alegada e tal prova deve 

ser feita por intermédio de perícia grafotécnica ou mediante os meios de prova legais ou moralmente legítimos. 
 
(D) cabe à instituição financeira/ré o ônus de provar essa autenticidade, por intermédio de perícia grafotécnica ou mediante os 

meios de prova legais ou moralmente legítimos. 
 
(E) caberá ao juiz verificar as circunstâncias de cada caso concreto para aferir as peculiaridades e circunstâncias específicas 

e, assim, distribuir o ônus da prova a quem tem melhores condições de produzi-la. 
 
 
46. Uma empresa do ramo de empreendimentos imobiliários urbanos promoveu ação de reintegração de posse contra uma comu-

nidade que ocupou prédio que estava inutilizado há quase uma década no Centro de São Paulo. Alega a autora ser proprietária 
da área e, portanto, pleiteia que os atuais ocupantes sejam retirados do imóvel. Representantes da comunidade comparecem à 
Defensoria Pública para pleitear a sua manutenção na posse do local, que já ocupam há quase uma década, razão pela qual 
também querem o reconhecimento do domínio, mediante usucapião. Nesta hipótese, a atuação da Defensoria Pública na con-
dição de custos vulnerabilis  
(A) proporcionará ampla legitimidade para apresentar resposta e recorrer de eventual decisão desfavorável à comunidade 

local; todavia, o pedido de tutela possessória ou de reconhecimento do domínio deverão ser realizados por meio de pro-
cesso autônomo e distinto desta ação possessória em curso. 

 
(B) proporcionará ampla legitimidade para apresentar resposta e recorrer de eventual decisão desfavorável à comunidade 

local; em razão da natureza da ação, é possível no bojo da própria contestação deduzir pedido de manutenção da posse e 
exceção de usucapião. 

 
(C) não é cabível, pois ausentes os requisitos legais para intervenção de tal natureza, de modo que a Defensoria somente 

atuará em favor de interesses individuais de pessoas específicas e determinadas, que deverão buscar a assistência junto 
aos órgãos de atendimento. 

 
(D) não lhe concede legitimidade para apresentar resposta em favor da comunidade, pois em se tratando de referida inter-

venção, a lei veda expressamente a interposição de recursos, salvo quanto à decisão que julgar o incidente de resolução 
de demandas repetitivas. 

 
(E) proporcionará ampla legitimidade para apresentar resposta e recorrer de eventual decisão desfavorável à comunidade 

local, mas eventual pedido de manutenção da posse e de reconhecimento da aquisição do domínio por meio de usucapião 
devem ser pleiteados pela via reconvencional. 

 
 
47. Em um determinado processo de conhecimento, Jonatas e Tibério disputam o domínio de um determinado bem móvel. Ocorre 

que Lúcia, que não faz parte da relação processual e não foi citada, ficou sabendo da existência da demanda e entende que na 
verdade o objeto litigioso é de sua propriedade, e não de qualquer das partes da demanda. O processo está em andamento e, 
até o presente momento, ainda não consta qualquer decisão judicial a respeito do bem litigioso. Considerando esta situação, 
verifique as asserções abaixo: 
 
  I. Lúcia deverá se valer de embargos de terceiro 
 
PORQUE 
 
II. este é o meio adequado para terceiro que pretenda, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor 

e réu. 
 

 A respeito dessas asserções, 
 

(A) a I é uma proposição verdadeira e a II é uma proposição falsa. 
(B) a I é uma proposição falsa e a II é uma proposição verdadeira. 
(C) I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I. 
(D) I e II são proposições verdadeiras e a II é uma justificativa da I. 
(E) I e II são proposições falsas. 
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48. A respeito das disposições do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015) e do Estatuto da Pessoa com Deficiência (EPD) 
sobre a admissão da participação de pessoas com deficiência na condição de testemunhas: 

 
(A) O CPC/2015 considera como incapazes de testemunhar, dentre outras hipóteses, o interdito por enfermidade ou 

deficiência mental, mas tal diploma foi revogado tacitamente pela superveniência da entrada em vigor do EPD, que 
estabelece que a pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-
lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva. 

 
(B) O CPC/2015 considera como incapazes de testemunhar, dentre outras hipóteses, o interdito por enfermidade ou 

deficiência mental, mas tal diploma foi revogado expressamente pela superveniência da entrada em vigor do EPD, que 
estabelece que a pessoa com deficiência poderá testemunhar em igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-
lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva. 

 
(C) Tanto o CPC/2015 como o EPD asseguram expressamente que a pessoa com deficiência poderá testemunhar em 

igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva, não 
havendo qualquer conflito entre leis em relação ao tema neste particular. 

 
(D) O CPC/2015 considera como incapazes de testemunhar, dentre outras hipóteses, o interdito por enfermidade ou deficiência 

mental e tal diploma entrou em vigor supervenientemente ao EPD; entretanto tais disposições não revogaram expressamente 
as diretrizes do Estatuto da Pessoa com Deficiência que asseguram que a pessoa com deficiência poderá testemunhar em 
igualdade de condições com as demais pessoas, sendo-lhe assegurados todos os recursos de tecnologia assistiva. 

 
(E) Embora o EPD seja lei posterior em relação ao CPC/2015, as disposições deste são mais específicas quanto aos 

incapazes de testemunhar, de modo que prevalece a previsão de que o interdito por enfermidade ou deficiência mental é 
impedido de testemunhar, nos termos previstos na lei instrumental. 

 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 

49. Apartamentos de um conjunto habitacional para pessoas de baixa renda apresentaram rachaduras e infiltrações um mês após a 
entrega das chaves. Os lesados relataram que, assim que os problemas surgiram, constituíram associação de moradores e 
entraram em contato com a companhia de habitação responsável pela construção, que nada fez. Agora, três meses após o início 
dos problemas, os responsáveis pela associação buscaram auxílio da Defensoria Pública do Estado de São Paulo. Os lesados 
Expedito e Clécio optaram por ajuizar ação individual patrocinada por um advogado pro bono. No referido caso, 
 
(A) Expedito e Clécio, ao optarem por ajuizar ações individuais, deixam automaticamente de se beneficiar em caso de resul-

tado positivo de ação civil pública proposta por qualquer dos legitimados ativos, uma vez que o processo coletivo no Brasil 
adota a técnica opt out; da mesma forma, não serão prejudicados por eventual resultado negativo da ação coletiva. 

 
(B) a Defensoria Pública tem legitimidade ativa para abrir procedimento administrativo para apuração do caso em favor das 

pessoas lesadas, bem como realizar audiências públicas, promover reuniões com autoridades locais e oficiar a companhia 
habitacional determinando a realização de obras, sob pena de pagamento de multa diária em caso de descumprimento. 

 
(C) a associação de moradores tem legitimidade ativa para propor ação civil pública em favor dos associados, sem neces-

sidade de manifestação judicial acerca da referida legitimidade ou de autorização de seus associados, sendo possível que 
um(a) defensor(a) público(a) a represente processualmente, se comprovada a hipossuficiência financeira da associação. 

 
(D) a Defensoria Pública tem legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública, na qual o efeito da coisa julgada será erga 

omnes no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, inclusive Expedito e Clécio, 
desde que requeiram a suspensão de suas ações individuais no prazo de 30 dias, a contar da ciência nos respectivos 
autos do ajuizamento da ação civil pública. 

 
(E) a Defensoria Pública tem legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública e outras ações de caráter coletivo, mas somente 

poderão ser beneficiados por eventual decisão judicial favorável proferida no bojo dessa ação os lesados que compro-
varem a sua hipossuficiência financeira. 

 
 
50. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca das relações de consumo, 
 

(A) são lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebi-
mento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e limitados a 35% do salário ou aposentadoria 
mensal, uma vez que se aplica aos empréstimos bancários comuns, por analogia, a limitação prevista na lei que disciplina 
os empréstimos consignados em folha de pagamento para aposentados, pensionistas e servidores públicos. 

 
(B) a empresa patrocinadora de um evento se enquadra no conceito de fornecedor para fins de responsabilização por acidente 

de consumo ocorrido no local, ainda que não tenha participado de sua organização e mesmo que não tenha sido cobrado 
ingresso para assistir ao evento, pois essa ausência de cobrança não afasta, por si só, a incidência do Código de Defesa 
do Consumidor, já que o termo “mediante remuneração” previsto no diploma legal inclui o ganho indireto. 

 
(C) não é permitida, em consonância com o disposto na Lei de Planos de Saúde, a suspensão de cobertura ou rescisão de 

contrato de plano de saúde pela operadora, indiferentemente da sua forma de contratação, exceto quando constatada 
fraude ou inadimplência, situações nas quais a suspensão ou rescisão deve aguardar a alta do titular ou dependente, caso 
se encontre internado ou submetido a tratamento médico garantidor de sua sobrevivência ou da manutenção de sua 
incolumidade física. 

 
(D) a concessionária que administra rodovia mantém relação consumerista com os respectivos usuários, o que também atrai a 

responsabilidade objetiva, razão pela qual a concessionária é civilmente responsável pelos danos patrimoniais e morais 
decorrentes da ocorrência de roubo com arma de fogo cometido contra seus respectivos usuários na fila do pedágio, 
sendo seu dever prover a segurança do local. 

 
(E) a pandemia da Covid-19 não constitui fato superveniente apto a viabilizar a revisão judicial de contrato de prestação de 

serviços educacionais com a redução proporcional do valor das mensalidades, sendo insuficiente para aplicação da teoria 
da imprevisão ou da onerosidade excessiva a alegação do consumidor de ocorrência de fatos imprevisíveis como a 
redução de condições financeiras e o incremento dos seus gastos com serviços de tecnologia.   
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51. Acerca da proteção dos direitos sexuais e reprodutivos da mulher, é 
 

(A) vedado na legislação o uso de algemas em mulheres grávidas no pré-parto e durante o trabalho de parto, bem como em 
mulheres no pós-parto e ao amamentar. 

 
(B) possível a realização de cirurgia de esterilização em mulher com deficiência mental ou intelectual mediante autorização de 

familiar em substituição à manifestação de vontade da mulher a ser esterilizada. 
 
(C) cabível o ajuizamento pela Defensoria Pública de ação indenizatória por danos morais decorrentes de violência obstétrica, 

ainda que não tenha ocorrido erro médico durante o parto. 
 
(D) cabível o ajuizamento pela Defensoria Pública de pedido de antecipação de parto de feto com condição de saúde que, 

conforme laudos médicos, impossibilita a vida extrauterina, desde que se trate de feto anencefálico. 
 
(E) lícita a exigência de operadora de plano de saúde de concordância do cônjuge ou companheiro para a colocação de DIU 

(dispositivo intrauterino) por mulher casada ou que vive em união estável. 
 
 
52. A Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 
(A) adota a logística reversa para todos os resíduos sólidos de produtos duráveis. 
 
(B) negligencia as cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 
 
(C) prevê a responsabilidade solidária pelo ciclo de vida dos produtos. 
 
(D) implementa medidas que mitigam o custeio de externalidades negativas ambientais pela sociedade. 
 
(E) proíbe a existência de lixões a partir da data da sua vigência. 

 
 
53. O Supremo Tribunal Federal, ao analisar questões atinentes ao acesso a bens e serviços de saúde por pacientes, decidiu que 

 
(A) é possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, devendo as ações judiciais que 

demandem seu fornecimento ser propostas em face do Município e do Estado, solidariamente, e comprovar que inexiste 
substituto terapêutico com registro no Brasil. 

 
(B) cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento experimental, mesmo que ainda em fase de pesquisas e 

testes, desde que demonstrada a incapacidade econômica do paciente, a imprescindibilidade clínica do tratamento 
comprovada por prescrição e laudo médicos e a impossibilidade de substituição por outro similar constante das listas 
oficiais de dispensação de medicamentos e dos protocolos de intervenção terapêutica do Sistema Único de Saúde. 

 
(C) os entes da federação, em decorrência da competência comum, não são solidariamente responsáveis nas demandas pres-

tacionais na área da saúde, e diante dos critérios infraconstitucionais de descentralização e hierarquização, compete à 
autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o res-
sarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

 
(D) é constitucional a regra que permite, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a internação em acomodações superiores, 

bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio Sistema Único de Saúde, ou por médico conveniado, 
mediante o pagamento da diferença dos valores correspondentes. 

 
(E) as disposições da Lei de Planos de Saúde somente incidem sobre os contratos celebrados a partir de sua vigência, bem 

como nos contratos que, firmados anteriormente, foram adaptados ao seu regime, sendo as respectivas disposições, inclusive 
aquelas que vedam a exclusão de coberturas e tratamentos, inaplicáveis aos beneficiários que optaram por manter os planos 
antigos inalterados. 

 
 
54. Acerca de racismo e homotransfobia, o Supremo Tribunal Federal entende que 
 

(A) a pessoa transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua classificação de gênero no 
registro civil, independentemente de cirurgia de redesignação, sendo vedada a expedição de certidão de inteiro teor, em 
qualquer situação, que permita a constatação de que houve a alteração de prenome e gênero. 

 
(B) é lícito a um hospital recusar a doação de sangue de um homem que relata ter habitualmente relações sexuais com outros 

homens sem proteção, ainda que não se possa tratar os homens que fazem sexo com outros homens e/ou suas parceiras 
como sujeitos perigosos, inferiores, restringindo deles a possibilidade de serem como são e de serem solidários. 

 
(C) é constitucional a lei estadual que veda a realização de sacrifícios de animais em rituais de religiões de matriz africana, 

uma vez que tais práticas configuram submissão de animais a atos de crueldade, cuja natureza perversa não permite 
sejam eles qualificados como manifestação religiosa. 

 
(D) o direito à liberdade religiosa não é alcançado, nem restringido ou limitado, pela criminalização da homotransfobia, não 

havendo que se falar em discurso de ódio quando a opinião se reveste de liberdade de pensamento durante cultos, missas 
ou outras liturgias. 

 
(E) é constitucional o uso de ações afirmativas étnico-raciais na seleção para ingresso no ensino superior público ou para 

incentivo a candidaturas de pessoas negras para cargos eletivos, sendo obrigatório que as metodologias de seleção levem 
em consideração critérios étnico-raciais e socioeconômicos.   
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55. Uma comunidade quilombola formada por aproximadamente 150 pessoas se estabeleceu há muitas décadas em um local à 
beira de um rio, em região que é considerada parte do perímetro urbano da cidade de Registro. A relação da comunidade 
quilombola com a Prefeitura e os demais moradores da localidade sempre foi difícil, com constantes relatos de preconceito e de 
dificuldades para acesso a serviços públicos essenciais – tais como infraestrutura de saneamento, escolas e postos de saúde. 
Tal situação aprofundou as vulnerabilidades econômicas e sociais da comunidade. Não bastasse, posteriormente à fixação da 
comunidade no local, uma empresa de mineração instalou-se no seu entorno e construiu uma barragem. 
 

 Considerando a situação hipotética narrada e a defesa da comunidade, 
 
(A) se a comunidade quilombola for atingida pelo rompimento da barragem da empresa, que funcionava sem licenciamento 

ambiental, o Superior Tribunal de Justiça entende que o Estado é responsável solidário, objetiva e ilimitadamente pelos 
danos ambientais decorrentes da omissão do seu dever de controlar e fiscalizar, e o pagamento de indenização que venha 
a ser fixada pode ser exigido tanto da empresa quanto do Estado, sem ordem de preferência. 

 
(B) se a Prefeitura ajuizar ação de reintegração de posse da área ocupada pela comunidade quilombola sob a alegação de 

que se encontra em área de proteção permanente, por se tratar de demanda que envolve pessoas em situação de 
hipossuficiência econômica, a Defensoria Pública será intimada e atuará no feito na qualidade de amicus curiae, situação 
que lhe impede a interposição de recursos. 

 
(C) se um desastre ambiental causado pela atividade de mineração da referida empresa atingir a comunidade quilombola, a 

ação civil, coletiva ou individual, por dano ao meio ambiente obedece a parâmetro jurídico objetivo, solidário e ilimitado, 
sendo irrelevante a natureza do pedido, se indenizatório, restaurador ou demolitório, pois fundada na teoria do risco 
integral; além disso, cabível a inversão do ônus da prova quanto aos outros elementos da responsabilidade civil. 

 
(D) mesmo que a comunidade quilombola seja um núcleo urbano informal consolidado (fato consumado), não é possível a 

aprovação de um projeto de regularização fundiária que preveja a manutenção de residências construídas nas margens do 
rio, por se tratar de área de preservação permanente, e por haver entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça 
que não admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito Ambiental. 

 
(E) se um desastre ambiental decorrente de mudanças climáticas, tais como deslizamentos e inundações, atingir toda a popu-

lação do município, os impactos serão sentidos igualmente por todos os munícipes, uma vez que os danos ambientais têm 
caráter difuso, ou seja, os interesses lesados são transindividuais, de natureza indivisível, de que são titulares pessoas 
indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato, sendo cabível que a Prefeitura adote para a comunidade quilombola 
as mesmas medidas protetivas que estabelecer para os demais moradores da cidade. 

 
 
56. Na tutela coletiva, a Defensoria Pública possui legitimidade para 
 

(A) propor ação civil pública em defesa de direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, superadas as discussões 
jurisprudenciais acerca da obrigatoriedade de beneficiar vulneráveis. 

 
(B) promover mandado de injunção coletivo quando a tutela requerida for especialmente relevante para a promoção dos 

direitos humanos e a defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados. 
 
(C) impetrar habeas corpus coletivo, desde que para tutela específica para direitos de pessoas hipossuficientes, conforme 

assentou a jurisprudência dos tribunais superiores. 
 
(D) substituir processualmente coletividades no polo passivo de demandas judiciais como a ação de reintegração de posse de 

comunidade vulnerável. 
 
(E) atuar como assistente litisconsorcial em ação civil pública, desde que ingresse no feito antes do saneamento. 

 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

57. Fernando, adolescente de 17 anos, foi representado pela prática de ato infracional equiparado a roubo em concurso de pessoas 
(artigo 157, § 2o, II do Código Penal) e respondeu ao processo socioeducativo em liberdade. Após realização das audiências, a 
ele foi aplicada medida socioeducativa de semiliberdade pelo prazo de 6 (seis) meses e foi imediatamente intimado da decisão. 
A sentença transitou em julgado para o Ministério Público e para a Defesa. Porém, o jovem não compareceu para dar início ao 
cumprimento da medida socioeducativa. Passados dois anos do trânsito em julgado, Fernando foi abordado pela polícia e 
apreendido. Com base no entendimento dominante dos Tribunais Superiores, o juiz deverá 

 
(A) extinguir a execução da medida socioeducativa pela falta de interesse de agir do Estado, considerando a maioridade de 

Fernando, nos termos do art. 46 da Lei no 12.594/2012. 
 
(B) extinguir a execução da medida socioeducativa pelo reconhecimento da prescrição, nos termos do art. 35 da Lei no 12.594/2012. 
 
(C) determinar a recondução do jovem para o início do cumprimento da medida em semiliberdade após elaboração do PIA, nos 

termos do art. 52 da Lei no 12.594/2012. 
 
(D) suspender a execução da medida socieducativa para reavaliação da necessidade de sua manutenção com base no 

princípio da imediatidade das medidas socioeducativas, conforme art. 35 da Lei no 12.594/2012. 
 
(E) aplicar internação sanção, tendo em vista o descumprimento injustificado da medida imposta, conforme estabelecido no 

art. 36 da Lei no 12.594/2012. 
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58. Conselheiro tutelar em Piraju é procurado para atendimento de violação de direitos de uma criança sendo que, no exercício de sua 
função, pode 

 
(A) assessorar o Poder Executivo local na elaboração de proposta orçamentária para programa de atendimento a crianças 

vítimas de violência, em razão de o Conselho Titular possuir assento no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

 
(B) aplicar medidas protetivas à criança apreendida após furtar comida de um supermercado, tendo em vista que criança não 

comete ato infracional, requerendo a posterior homologação pela autoridade judiciária. 
 
(C) representar à autoridade policial para solicitar o afastamento de agressor do lar em caso de violência doméstica e familiar 

contra criança e adolescente. 
 
(D) acolher provisoriamente uma criança vítima de violência residente em cidade vizinha a Piraju, na qual não há Conselho 

Tutelar, devendo comunicar ao Ministério Público em até 48 horas. 
 
(E) requisitar informações sobre o local em que uma criança vítima de violência foi acolhida após a prisão de sua genitora, 

considerando que somente a autoridade judiciária, o Ministério Público e a Defensoria Pública possuem acesso ao 
cadastro com informações sobre acolhimento institucional. 

 
 
59. De acordo com a Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente e as normas pertinentes à educação, bem como a 

jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, 
 

(A) a garantia de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 6 anos de idade, é dever do Estado, sendo o acesso 
ao ensino infantil direito personalíssimo à educação. 

 
(B) o ensino fundamental obrigatório tem por objetivo a formação básica do cidadão, sendo facultada a inserção de conteúdo 

que trate dos direitos da criança e do adolescente. 
 
(C) o ensino médio deve ter duração máxima de 4 anos, sendo uma de suas finalidades a consolidação e o aprofundamento 

dos conhecimentos que foram adquiridos na educação básica. 
 
(D) é dever do Estado a garantia de educação básica dos 4 aos 17 anos de idade, assegurada sua oferta gratuita para todos 

os que a ela não tiveram acesso na idade própria. 
 
(E) a criança poderá ser matriculada no ensino fundamental se completar a idade de 7 anos até o dia 31 de junho do respec-

tivo ano. 
 
 
60. Gael, criança com 10 anos de idade, foi vítima de bullying, praticado em ambiente escolar, pela professora que ministrava as au-

las em escola pública, por ser pessoa com transtorno do espectro autista. Após o conhecimento, pela direção da escola, da vio-
lência sofrida pela criança, o caso foi encaminhado às autoridades policial e judiciária. Na oitiva, a criança  
(A) será ouvida, em sede administrativa, pelo Conselho Tutelar e encaminhada ao Ministério Público, vez que a Lei no 13.431/2017, 

que trata da escuta especializada, somente é aplicada em caso de violência física, sexual, abuso ou exploração sexual. 
 
(B) deve comparecer aos atos e deve narrar, ainda que minimamente, os fatos, limitado o relato estritamente ao necessário ao 

cumprimento de sua finalidade. 
 
(C) será ouvida no curso do processo judicial e seu depoimento será transmitido em tempo real para a sala de audiência e 

gravado em áudio e vídeo, preservando-se o sigilo. 
 
(D) será ouvida, em sede de produção antecipada de prova, após prévia entrevista com o Conselho Tutelar, que analisará as 

condições da escola e da família da criança sobre o cumprimento das diretrizes da Lei no 13.146/2015. 
 
(E) será ouvida, em procedimento sumário, devidamente acompanhada dos pais ou responsável, e deverá narrar a dinâmica 

escolar, a relação com a professora e seus sentimentos em relação à violência sofrida. 
 
 
61. Tássia, adolescente de 17 anos, tem uma filha de 2 anos de idade e está em cumprimento de medida socioeducativa de interna-

ção. Na época dos fatos, a adolescente vivia em situação de rua e a equipe técnica da assistência social não conseguiu 
encontrar sua família; por isso, sua filha foi encaminhada a uma entidade de acolhimento. Tássia manifestou o desejo de receber 
visitas de sua filha. Com base na Convenção dos Direitos da Criança, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei no 
13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância),  
(A) a filha de Tássia será levada para visitar a genitora na unidade em que a adolescente cumpre a medida socioeducativa, 

pela entidade responsável pelo acolhimento, independentemente de autorização judicial. 
 
(B) deverá ser elaborado plano individual de atendimento em conjunto pela unidade de internação e pela entidade de 

acolhimento, com apoio do Conselho Tutelar e do serviço de consultório na rua, para manutenção de visitas entre Tássia e 
sua filha. 

 
(C) tendo em vista que a medida socioeducativa na forma imposta permite a realização de atividades externas, a visitação da 

criança na unidade de internação não encontra respaldo legal, sendo permitido que Tássia passe os finais de semana na 
entidade de acolhimento em que a criança está acolhida. 

 
(D) é necessária a autorização do juiz competente pela execução da medida socioeducativa para analisar as condições da 

unidade de internação em que Tássia está internada para o recebimento da criança. 
 
(E) o Ministério Público poderá propor ação de destituição do poder familiar com base no fato de que a adolescente vivia em 

situação de rua, sendo que as visitas estarão suspensas pelo período máximo de 180 dias para análise das condições 
pessoais da adolescente. 
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62. Sobre as garantias processuais do adolescente processado ou em cumprimento de medida socioeducativa, em consonância 
com as normativas internacionais e nacionais pertinentes: 

 
(A) É dever do adolescente o comparecimento à oitiva informal sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão 

pelo magistrado para a sua oitiva perante o Ministério Público. 
 
(B) É garantido o direito de petição pelo adolescente diretamente à autoridade judiciária a fim de questionar o atraso na 

análise do relatório técnico conclusivo para extinção de medida socioeducativa imposta. 
 
(C) É direito do adolescente, reconhecendo-se como parte da população LGBTQIAP+, ser custodiado em local de sua 

preferência, desde que assim se declare na primeira oportunidade do procedimento de apuração de ato infracional, após 
oitiva dos pais ou responsáveis. 

 
(D) O direito de entrevista com o seu defensor na oitiva informal, quando solicitado pelo adolescente, pode ser dispensado ca-

so seja aplicada a remissão pura e simples pelo Ministério Público, já que não ocorrerá qualquer prejuízo ao adolescente. 
 
(E) Os pais ou responsáveis devem ser intimados para comparecimento à audiência de apresentação, sendo sua presença 

dispensada em audiência em continuação, pois nesta audiência apenas são ouvidas vítimas e testemunhas, bastando a 
presença do(a) defensor(a). 

 
 
63. Sobre a adoção: 
 

(A) O início do processo de adoção de criança ou adolescente depende, necessariamente, do trânsito em julgado do processo 
de destituição do poder familiar. 

 
(B) A sentença declaratória de adoção pode ocorrer após o divórcio do casal, desde que na sentença estejam previstos a 

guarda e o regime de visitas, independentemente de quando se iniciou o estágio de convivência. 
 
(C) Na entrega protegida de criança para fins de adoção, caso o genitor indicado pela genitora manifeste interesse em assumir 

a paternidade, poderá ter a criança desde logo sob seus cuidados, não sendo obrigatória a concordância da genitora. 
 
(D) A adoção por ascendentes é vedada por expressa previsão legal, porém é permitida se realizada para fins previdenciários, 

conforme entendimento consolidado dos Tribunais Superiores. 
 
(E) A inscrição no cadastro nacional de adoção é a regra para os postulantes à adoção, podendo tal inscrição ser excetuada 

em caso de adoção unilateral ou de parente que tenha com a criança laços de afinidade e afetividade pelo prazo mínimo 
de 2 anos. 

 
 
64. Sobre a convivência familiar e comunitária e colocação em família substituta, de acordo com expressa legislação em vigor: 
 

(A) A competência para apreciar as ações de guarda é determinada pelo domicílio da adolescente quando ela estiver em local 
diverso de quem detém a sua guarda. 

 
(B) O procedimento para suspensão ou perda do poder familiar terá início por provocação do Ministério Público, do Conselho 

Tutelar, da criança ou do adolescente. 
 
(C) Em ação de perda ou suspensão do poder familiar, os pais que estiverem privados de sua liberdade poderão ter sua oitiva 

dispensada, em caso de risco à integridade ou à saúde da criança ou do adolescente. 
 
(D) Os pais dependentes de drogas serão destituídos do poder familiar, pois a criança tem o direito de crescer livre de pessoas 

dependentes de substâncias entorpecentes. 
 
(E) Pessoas físicas e jurídicas podem apadrinhar crianças e adolescentes a fim de colaborar para o seu desenvolvimento. 

 
 

Direitos Humanos 
65. Considere os seguintes textos: 
 

 [...] Os direitos humanos, mais que direitos “propriamente ditos”, são processos; ou seja, o resultado sempre provisório das lutas 
que os seres humanos colocam em prática para ter acesso aos bens necessários para a vida. 

 
(HERRERA FLORES, Joaquín. A (re) invenção dos direitos humanos. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2009, p. 28) 

 

[...] Mas é preciso estar atento e forte. O senso comum imagina que a democracia é algo que você veste e sai andando – não é. 
[...] Se tiver uma faixa “DEMOCRACIA, ENTRE”, é bobagem, você vai entrar e levar um soco na cara. Os poetas dizem que a 
democracia é uma utopia, algo que se busca, não que consome. É um desafio que uma sociedade determinada exercita como 
experiência cotidiana. Assim como a ideia de liberdade, de integridade de um povo, a democracia deve ser constantemente 
construída, ela não tem o dom de se instalar e está sujeita a todo tipo de ataque”. 

(KRENAK, Ailton. Futuro ancestral. São Paulo: Companhia das Letras, 2022, p. 44) 
 

 A partir da análise dos textos acima, em cotejo com as construções teóricas e jurisprudenciais sobre democracia e direitos 
humanos, é correto afirmar: 
 
(A) A construção da democracia e dos direitos humanos dispensam o resgate da memória histórica, já que são experiências 

cotidianas. 
 
(B) O processo de concretização dos direitos humanos e de fortalecimento democrático tem sido linear e definitivo. 
 
(C) O direito à verdade não se aplica a contextos declaradamente democráticos, pois visa apurar fatos ocorridos em regimes 

abertamente ditatoriais. 
 
(D) As garantias de não repetição buscam fortalecer a democracia e prevenir futuras violações de direitos humanos. 
 
(E) A democracia e a concretização dos direitos humanos são processos históricos sem retrocessos depois de instalados. 
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66. Ângela, vítima de violência obstétrica durante seu parto, procurou a Defensoria Pública após os fatos para a defesa de seus 
direitos e para evitar que casos semelhantes ocorressem com outras mulheres. Considerando o caso relatado e a proteção 
internacional de direitos humanos, após o esgotamento dos recursos internos, é correto afirmar que a Defensoria Pública funda-
mentará eventual pedido na 

 
(A) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), 

mediante petição individual à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
 
(B) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), 

mediante petição individual ao Comitê sobre a Violência contra a Mulher. 
 
(C) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), mediante obrigatória 

petição ao Estado, para que ele acione a Comissão de Direitos Humanos. 
 
(D) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), mediante petição indivi-

dual ao Comitê sobre a Violência contra a Mulher, para obter parecer consultivo sobre o tema. 
 
(E) Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), mediante petição 

individual à Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
 
 
67. Em relação aos direitos das pessoas refugiadas, é correto afirmar: 
 

(A) O Brasil não aderiu ao Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular ao final da Conferência Intergover-
namental sobre a temática, realizada em 2018. 

 
(B) A Opinião Consultiva 25/18, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, afirma que o princípio da não devolução, no 

caso de risco à vida, não se aplica no caso de extradição. 
 
(C) Diante das restrições de mobilidade impostas pela pandemia de Covid-19, a ONU autorizou o rechaço nas fronteiras, para 

preservação da saúde pública. 
 
(D) A Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados foi incorporada formalmente ao direito interno. 
 
(E) O Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular, de 2018, traz mecanismo contencioso a ser acionado, no 

caso de descumprimento de seus dispositivos. 
 
 
68. Considere o texto abaixo: 

 
 Enquanto categoria de resistência, a amefricanidade nasce como uma tentativa de oferecer caminhos para pensar e intervir de 

forma imbricada sobre todas as formas de opressão. Congrega disputas que decorrem dos atravessamentos que o racismo, 

sexismo, cis-heterossexualidade compulsória, capitalismo, cristianismo, capacitismo e imperialismo impõem aos corpos e 

experiências moídos pela colonialidade. 
 

(PIRES, Thula. Direitos humanos e Améfrica Ladina: por uma crítica amefricana ao colonialismo jurídico, 2019) 
 

 A construção dos direitos humanos a partir da categoria da “amefricanidade”, abordada no texto, consiste numa 
 
(A) releitura dos direitos humanos, buscando a inclusão de categorias referentes a opressões nos tratados produzidos 

atualmente na América Latina e na África. 
 
(B) crítica à colonialidade do poder jurídico, buscando a inclusão dos povos subalternizados no sistema universal de direitos 

humanos. 
 
(C) crítica ao eurocentrismo dos direitos humanos que busca dar visibilidade ao sistema africano de proteção e à experiência 

negra transnacional. 
 
(D) racialização do debate sobre os direitos humanos a partir de uma nova linguagem, que visa incluir formalmente pessoas e 

experiências negras nas grandes declarações de direitos humanos. 
 
(E) crítica ao discurso hegemônico dos direitos humanos, baseado na afirmação da universalidade do sujeito de direito forjada 

pela exclusão material subjetiva e epistêmica dos povos subalternizados. 
 
 
69. Uma comunidade quilombola residia em uma determinada área rural, desde tempos ancestrais. No local, em 2022, foi criada 

unidade de conservação de proteção integral, sem consulta prévia à comunidade. Após a implementação da unidade, passou a 
ser vedada a residência de pessoas no local. Como alternativa, foi ofertada à comunidade a concessão de auxílio aluguel. No 
caso apresentado e à luz da proteção dos direitos humanos das comunidades quilombolas, a 

 
(A) criação da unidade de conservação está de acordo com a proteção ambiental reafirmada no Relatório da FAO/ONU “Os 

povos indígenas e tribais e a governança florestal” (2021). 
 
(B) oferta de auxílio aluguel assegura a territorialidade e a identidade da comunidade. 
 
(C) consulta prévia não era necessária, pois aplicável apenas aos povos indígenas, de acordo com o previsto na Convenção 

169 da OIT. 
 
(D) consulta posterior é suficiente para a proteção da comunidade, conforme a jurisprudência dominante da Corte Interame-

ricana de Direitos Humanos. 
 
(E) vedação da residência no local viola a garantia prevista no artigo 68 do ADCT da Constituição de 1988.   
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70. Considere o texto abaixo. 
 

 É muito humilhante pra nós visitantes passarmos pelo que passamos, nós não estamos fazendo nada de errado, somente in- 
do ao encontro de quem nós amamos pra matar um pouquinho da saudade que nos mata todos os dias, e somos tratadas 
como lixo debaixo do sol quente e às vezes temos que voltar pra trás porque simplesmente o agente não foi com a nossa cara 
(sic). 

(Relato constante do Relatório “Revista vexatória: uma prática constante”, produzido pelas instituições Agenda Nacional pelo Desencarce-
ramento, Conectas, IDDD, ITTC, Pastoral Carcerária, Rede de Justiça Criminal e Núcleo Especializado em Situação Carcerária da Defen-
soria Pública de SP, março/2022, p. 4) 

 
 Relatos como esse são muito frequentes no cotidiano da Defensoria Pública. Ao comparar o tratamento dado à questão nas 

Regras de Mandela e nas manifestações reiteradas sobre o tema da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em 
especial no caso 10506, em face da Argentina, a revista íntima é 

 
(A) admissível, segundo a CIDH, desde que seja conduzida por qualquer servidor público qualificado e do mesmo gênero da 

pessoa revistada. 
 
(B) admissível, caso seja absolutamente necessária, segundo as Regras de Mandela e a CIDH. 
 
(C) admissível, segundo as Regras de Mandela, desde que haja previsão legal e ordem judicial. 
 
(D) admissível, segundo as Regras de Mandela, caso haja o consentimento por escrito da pessoa revistada. 
 
(E) vedada pelas Regras de Mandela e, segundo a CIDH, não é compatível com a Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos. 
 
 
71. Em relação à segurança alimentar e ao direito humano à alimentação adequada, é correto afirmar: 
 

(A) O Comentário Geral no 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU permite que o Estado alegue 
insuficiência de recursos internos, no caso de emergência sanitária, para se escusar da garantia desse direito. 

 
(B) O Comentário Geral no 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU estabelece que a realização 

plena desse direito consiste no fornecimento estatal de um mínimo de nutrientes básicos para a existência humana. 
 
(C) O direito à identidade cultural de povos indígenas foi atrelado ao direito à alimentação adequada, no caso Lhaka Honhat 

vs. Argentina, julgado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
 
(D) No Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o direito humano à alimentação adequada não possui 

previsão autônoma, estando atrelado ao direito à saúde. 
 
(E) O Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional estabelece que as políticas direcionadas à garantia de uma 

alimentação adequada devem ser efetivadas pelo Estado, sem interferência em atividades empresariais. 
 
 
72. Considere a letra da canção a seguir: 
 

“A viatura foi chegando devagar 

E de repente, de repente resolveu me parar 

Um dos caras saiu de lá de dentro 

Já dizendo, ai compadre, cê perdeu 

[...] 

Rodeado de soldados 

Como seu eu fosse o culpado 

No fundo querendo estar 

À margem do seu pesadelo 

Estar acima do biotipo suspeito” 

(YUKA, Marcelo. Tribunal de rua, 1999) 
 

 Na atuação cotidiana da Defensoria Pública, o problema abordado pela música aparece em diversos casos. A Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos, em 2020, julgou o caso Fernandez Prieto y Tumbeiro vs. Argentina, que consistiu em importante 
precedente internacional sobre o tema. Nesse caso julgado, 

 
(A) a decisão da Corte é vinculante apenas para o Estado condenado, mas a interpretação dada aos direitos em jogo enseja 

controle de convencionalidade interno pelos Estados signatários da Convenção Americana de Direitos Humanos. 
 
(B) a Corte entendeu desnecessárias alterações normativas internas para coibir práticas semelhantes à julgada, sendo 

suficiente o controle de convencionalidade pelo Judiciário. 
 
(C) o Estado negou sua responsabilidade internacional pelos fatos, alegando que as vítimas das violações estavam praticando 

crimes. 
 
(D) a Corte reconheceu que a conduta estatal se tratou de uma prática pontual, mas condenou o Estado para evitar futuros 

casos semelhantes. 
 
(E) identifica-se um relevante precedente internacional do emprego do conceito de filtragem racial, decisivo para o julgamento 

do caso.   
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Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública do Estado 

 
73. Defensora pública negra será nova secretária nacional de Direitos Humanos. 

(UOL, 31 de dezembro de 2022) 
 
 Considerando o exemplo retratado na notícia, a Lei Complementar no 988/06 prevê diversas hipóteses de afastamento do(a) de-

fensor(a) público(a) de seu cargo. De acordo com o diploma legal, poderá o(a) defensor(a) público(a) afastar-se do cargo para 
 

(A) exercer cargo de Ministro de Estado ou de Secretário de Estado, independentemente de autorização prévia do Conselho 
Superior. 

 
(B) estudo ou missão, no interesse da Defensoria Pública do Estado, no país ou no exterior, cujo período não será consi-

derado de efetivo exercício para todos os efeitos legais. 
 
(C) exercer cargo de Ministro de Estado ou de Secretário de Estado, cujo período será considerado de efetivo exercício para 

todos os efeitos legais, exceto para remoção e promoção por merecimento. 
 
(D) exercer cargo de Ministro de Estado ou de Secretário de Estado, ainda que durante o período de estágio probatório, 

ficando suspenso o respectivo prazo trienal. 
 
(E) estudo ou missão, no interesse da Defensoria Pública do Estado, no país ou no exterior, somente com prejuízo da 

retribuição pecuniária. 
 
 
74. No julgamento do recurso extraordinário 1.240.999 e da ADI 4.636, o Supremo Tribunal Federal decidiu que é inconstitucional a 

exigência de inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) aos(às) defensores(as) público(as). A decisão 
 

(A) reafirmou que a capacidade postulatória dos(as) defensores(as) públicos(as) decorre de lei, porém exigiu a apresentação 
de instrumento do mandato em sua atuação. 

 
(B) facultou aos(às) defensores(as) públicos(as) a manutenção de vínculo aos quadros da OAB, após a posse no cargo, se 

assim desejarem. 
 
(C) determinou que a desvinculação dos(as) defensores(as) públicos(as) dos quadros da OAB é automática, a partir da posse 

no cargo, permitindo o ingresso de defensores(as) aos Tribunais via quinto constitucional. 
 
(D) inaugurou a proibição do exercício da advocacia fora das atribuições institucionais. 
 
(E) disciplinou que, subsidiariamente, os(as) defensores(as) públicos(as) estão submetidos ao código de ética da advocacia e 

seu regime disciplinar. 
 
 
75. De acordo com a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e Sexual e da Discriminação no âmbito da Defen-

soria Pública do Estado de São Paulo, prevista no Ato Normativo DPG no 146/18, 
 

(A) as práticas consensuais e autocompositivas de solução de conflitos constituem medidas preparatórias e obrigatórias para a 
recepção e acolhimento humanizado dos casos de assédio moral e sexual no ambiente de trabalho. 

 
(B) o acompanhamento do caso pelo Centro de Apoio e Desenvolvimento Institucional (CADI) exclui o acesso e a atuação dos 

demais órgãos institucionais, sobrestando a apuração disciplinar por parte da Corregedoria-Geral. 
 
(C) a indicação dos representantes dos(as) defensores(as) públicos(as) ao Comitê Gestor é feita por designação do(a) Defen-

sor(a) Público(a)-Geral, considerando os estudos, trabalhos e experiências apresentadas com a temática. 
 
(D) o Comitê Gestor terá em sua composição representantes dos(as) servidores(as) da Defensoria Pública, mas não contará 

com representação dos(as) estagiários(as) de nível superior. 
 
(E) em todas as reuniões do Comitê Gestor, haverá representantes dos(as) funcionários(as) terceirizados(as), das associa-

ções de classe e do Conselho Consultivo da Ouvidoria-Geral. 
 
 
76. Após o ajuizamento de ação de divórcio, por intermédio da Defensoria Pública de São Paulo, o juiz, ao receber a inicial, deter-

minou o encaminhamento dos autos ao CEJUSC para a realização de audiência de tentativa de conciliação. A usuária recebia 
um salário-mínimo e morava sozinha com dois filhos. Na ocasião, apreciou o pedido de gratuidade de custas em favor da 
usuária e o deferiu parcialmente, com a ressalva ao pagamento da remuneração dos conciliadores, que deveria ser custeada 
pelas partes. O(A) defensor(a) público(a) 

 
(A) não deverá recorrer desta decisão, pois, de acordo com o Código de Processo Civil, é forçoso o deferimento da gratuidade 

parcial, o que coaduna com a valorização das técnicas mais adequadas de resolução de conflitos. 
 
(B) deverá recorrer desta decisão, pois, com o advento do Código de Processo Civil, os Tribunais de Justiça deverão criar 

quadro próprio de conciliadores e mediadores, a ser preenchido por concurso público de provas e títulos. 
 
(C) não deverá recorrer desta decisão, pois, com a maior valorização das técnicas mais adequados de resolução de conflitos, 

o Código de Processo Civil determinou o pagamento da remuneração dos conciliadores e mediadores mesmo aos 
beneficiários da gratuidade de justiça. 

 
(D) deverá recorrer desta decisão, pois, embora não prevista expressamente no rol da gratuidade de justiça do Código de 

Processo Civil, a obrigação de pagar poderia importar em obstáculos econômicos e financeiros aos meios adequados de 
solução de conflitos. 

 
(E) deverá recorrer desta decisão, pois, com o advento do Código de Processo Civil, tais despesas serão custeadas com 

recursos alocados no orçamento da União, do Estado ou do Distrito Federal. 
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77. Defensoria Pública de São José dos Campos promove acordo que garante publicidade e participação popular nas decisões do 
Conselho Municipal de Saúde. (DPESP, 10 de Junho de 2022) 

 
 Usualmente, as petições e documentos jurídicos são dotados de formalismo e textos extensos com linguagem técnica. O Termo 

de Ajustamento de Conduta (TAC) mencionado foi documentado em linguagem acessível e com técnica de direito visual (visual 
law), com o objetivo de possibilitar sua compreensão e monitoramento das decisões do Conselho Municipal pela comunidade 
local de São José dos Campos-SP. A iniciativa é voltada a superar, primordialmente, o obstáculo 

 
(A) organizacional, descrito na segunda onda renovatória de acesso à justiça. 
(B) organizacional, descrito na sexta onda renovatória de acesso à justiça. 
(C) informacional, descrito na segunda onda renovatória de acesso à justiça. 
(D) digital, descrito na sexta onda renovatória de acesso à justiça. 
(E) informacional, descrito na terceira onda renovatória de acesso à justiça. 

 
 
78. Em ação de reparação de danos, ao tentar citar o réu, o oficial de justiça constatou que este era incapaz e não tinha condições 

de receber o mandado, pois não apresentava discernimento para compreender a situação e exprimir sua vontade. Ao certificar a 
situação nos autos, a magistrada determinou a intimação pessoal da Defensoria Pública para a atuação na qualidade de 
curadora especial do réu. A decisão está em 

 
(A) desacordo com o procedimento previsto no Código de Processo Civil, devendo-se nomear curador ao citando para esta 

causa específica, na forma da regra de preferência estabelecida pelo direito civil, após laudo médico. 
 
(B) desacordo com o procedimento previsto no Código de Processo Civil, pois cabe aos parentes do citando o exercício da 

curadoria especial. 
 
(C) desacordo com o procedimento previsto no Código de Processo Civil, devendo-se intimar os familiares para que regu-

larizem a situação da capacidade civil do réu judicialmente em ação própria. 
 
(D) consonância com o procedimento previsto no Código de Processo Civil, pois, ainda que o réu tenha representante legal, 

trata-se de hipótese de intervenção típica em favor dos incapazes no processo. 
 
(E) consonância com o procedimento previsto no Código de Processo Civil, pois a atuação em curadoria especial restringe-se 

aos casos em que o réu incapaz não tiver representante legal. 
 
 
79. Maria, mulher em situação de violência doméstica e familiar, compareceu ao atendimento da Defensoria Pública para ajuizar 

ação de divórcio. Ao realizar a avaliação econômico-financeira da usuária, verificou-se que não se trata de pessoa vulnerável 
economicamente. Ainda que separada de fato, a usuária usufrui do patrimônio comum do casal e aufere renda mensal de 
aproximadamente quinze salários-mínimos. Conforme texto expresso da Deliberação CSDP no 89/08, em relação ao pedido de 
divórcio, o(a) defensor(a) público(a) 

 
(A) poderá denegar o atendimento, porém deverá prestar orientações acerca dos direitos da usuária e adotar as medidas de 

urgência para a garantia da sua incolumidade física. 
 
(B) poderá realizar o atendimento, desde que o valor da causa não ultrapasse a quantia de 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais 

do Estado de São Paulo (UFESP’s). 
 
(C) poderá prestar assistência jurídica gratuita e integral desde que a usuária preste declaração firmada de que não dispõe de 

condições financeiras para arcar com as despesas inerentes à assistência jurídica, sem prejuízo do seu sustento e da sua 
família. 

 
(D) deverá prestar a assistência jurídica gratuita e integral à usuária, que se encontra em situação de violência doméstica e 

familiar, situação em que se excetuam as considerações prévias sobre a sua situação econômico-financeira. 
 
(E) poderá realizar o atendimento, mediante a oportuna cobrança de honorários em favor da Defensoria Pública, e não haverá 

a garantia de obtenção da gratuidade em relação às custas processuais, cujo pedido é feito judicialmente. 
 
 
80. Súmula 421, STJ: Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de 

direito público à qual pertença. (DJe 11.3.2010) 
 

 De acordo com o enunciado da Súmula 421 e a possibilidade de overruling deste entendimento, analise as assertivas abaixo: 
 

 I. Considerando especialmente as reformas constitucionais relacionadas à Defensoria Pública, a Súmula viola a autonomia 
funcional da Instituição. 

 
 PORQUE  
 II. De acordo com a Pesquisa Nacional da Defensoria Pública, as Defensorias Públicas detêm estrutura e orçamento 

inferiores às demais instituições do sistema de justiça. 
 
 Sobre as assertivas acima, 
 

(A) a I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa; a II é uma justificativa correta da I. 

(B) I e II são proposições falsas. 

(C) I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 

(D) a I é uma proposição falsa, a II é uma proposição verdadeira; a II não é uma justificativa correta da I. 

(E) I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I. 
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Filosofia do Direito e Sociologia Jurídica 

 
81. Em sua obra “O direito da sociedade”, o sociólogo alemão Niklas Luhmann sustenta que o Direito seria um subsistema social 

que exerce uma função específica no bojo da sociedade moderna. Segundo o autor, esta função exercida pelo Direito na 
sociedade consistiria na 

 
(A) promoção da integração social mediante a imposição de seu arcabouço regulatório. 
 
(B) estabilização de expectativas normativas, mediante a sua generalização congruente nas dimensões social, temporal e 

material de sentido. 
 
(C) obtenção da paz social a partir do uso da coerção. 
 
(D) consecução da justiça como valor supremo e transcendente. 
 
(E) articulação entre as finalidades consignadas nos sistemas político e econômico e as demandas de solidariedade so- 

cial. 
 
 
82. Minha preocupação é com aquelas formas de soberania cujo projeto central não é a luta pela autonomia, mas “a instrumen-

talização generalizada da existência humana e a destruição material de corpos humanos e populações”. Tais formas da 

soberania estão longe de ser um pedaço de insanidade prodigiosa ou uma expressão de alguma ruptura entre os impulsos e 

interesses do corpo e da mente. De fato, tal como os campos da morte, são elas que constituem o nomos do espaço político em 

que ainda vivemos. Além disso, experiências contemporâneas de destruição humana sugerem que é possível desenvolver uma 

leitura da política, da soberania e do sujeito, diferente daquela que herdamos do discurso filosófico da modernidade. Em vez de 

considerar a razão e a verdade do sujeito, podemos olhar para outras categorias fundadoras menos abstratas e mais palpáveis, 

tais como a vida e a morte. 

(MBEMBE, A. Necropolítica, p. 10-11) 
 

 No trecho citado acima, Achille Mbembe circunscreve, em linhas gerais, a abordagem que fará sobre a soberania em sua obra 
“Necropolítica”. Nesta obra, a soberania será prioritariamente discutida em sua relação com o 

 
(A) biopoder e o estado de exceção. 
 
(B) poder humanista e o estado de bem-estar. 
 
(C) poder simbólico e o estado garantidor. 
 
(D) poder hierárquico e o estado normal. 
 
(E) poder populista e o estado assistencial. 

 
 
83. De acordo com Delgado e Stefancic, na obra “Teoria Crítica da Raça”, os pensadores da teoria crítica da raça – e, de certo 

modo, os ativistas dos direitos civis em geral – podem ser divididos em dois grupos ou escolas. Para uma dessas escolas, o 
racismo seria um meio pelo qual a sociedade atribui privilégios e status. Para ela, as hierarquias raciais determinam quem 
recebe benefícios concretos como, por exemplo, os melhores empregos. Segundo os autores, trata-se da escola de pensamento 
dos 

 
(A) comportamentalistas ou behavioristas raciais. 
 
(B) trabalhistas ou deterministas sindicais. 
 
(C) idealistas ou behavioristas econômicos. 
 
(D) revisionistas ou construtivistas raciais. 
 
(E) realistas ou deterministas econômicos. 

 
 
84. Em sua obra “Teoria Geral do Direito e do Estado”, Hans Kelsen, ao discutir o “conceito de direito”, aborda a relação entre 

validade e eficácia. A respeito dessa relação, sustenta que 
 

(A) entre os conceitos de validade e de eficácia há uma relação de identidade. 
 
(B) validade e eficácia conectam-se em virtude de sua relação com a justiça. 
 
(C) uma norma jurídica somente pode ser considerada válida se pertencer a uma ordem que, no todo, é eficaz. 
 
(D) uma norma jurídica somente pode ser considerada eficaz se pertencer a uma ordem globalmente válida. 
 
(E) validade e eficácia são dois conceitos inteiramente diversos e que não se relacionam. 
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85. Segundo Delgado e Stefancic, em seu livro “Teoria Crítica da Raça”, uma crítica que os teóricos da teoria crítica da raça 
endereçam à neutralidade racial consiste em afirmar que ela nos permitirá corrigir 

 
(A) inclusive os danos raciais leves. 
 
(B) somente os danos raciais extremamente leves. 
 
(C) inclusive os danos raciais extremamente gritantes. 
 
(D) apenas os danos raciais leves. 
 
(E) apenas os danos raciais extremamente gritantes. 

 
 
86. Na obra “Necropolítica”, após examinar o funcionamento do necropoder no contexto da ocupação colonial contemporânea, o 

pensador Achille Mbembe discorre sobre as características das guerras da época da globalização. Considerando essas ca-
racterísticas, segundo o autor, tais guerras visam forçar 

 
(A) os aliados à adesão, independentemente de acordos anteriores, efeitos primários e “danos colaterais” das ações milita- 

res. 
 
(B) o inimigo à submissão, dependendo de consequências imediatas, efeitos primários e “danos colaterais” das flutuações do 

mercado. 
 
(C) o inimigo à submissão, independentemente de consequências imediatas, efeitos secundários e “danos colaterais” das 

ações militares. 
 
(D) o inimigo à adesão, dependendo de consequências imediatas, efeitos secundários e “danos materiais” das flutuações do 

mercado. 
 
(E) os aliados à submissão, independentemente de acordos anteriores, efeitos imediatos e “danos materiais” das flutuações do 

mercado. 
 
 
87. Em sua obra “O direito da sociedade”, ao analisar a questão do fechamento operativo do sistema jurídico, Niklas Luhmann dis-

cute a questão da validade afirmando, relativamente a ela, que se trata de um símbolo 
 

(A) da racionalidade comunicativa dos agentes em interação entre si e com a sociedade. 
 
(B) que exprime a correspondência das normas jurídicas positivas com o direito natural. 
 
(C) dotado de valor intrínseco que exprime a justiça e a legitimidade social do direito. 
 
(D) sem valor intrínseco que reproduz e conserva a unidade do sistema no âmbito da diversidade de suas operações. 
 
(E) que oculta a violência intrínseca à coercitividade do direito. 

 
 
88. Toda a segunda metade da Idade Média vai assistir à transformação dessas velhas práticas e à invenção de novas formas de 

justiça, de novas formas de práticas e procedimentos judiciários. Formas que são absolutamente capitais para a história da 

Europa e para a história do mundo inteiro, na medida em que a Europa impôs violentamente o seu jugo a toda a superfície da 

terra. O que foi inventado nessa reelaboração do Direito é algo que, no fundo, concerne não tanto aos conteúdos, mas às formas 

e condições de possibilidade do saber. O que se inventou no Direito dessa época foi uma determinada maneira de saber, uma 

condição de possibilidade de saber, cujo destino vai ser capital no mundo ocidental. 

(FOUCAULT, M. A Verdade e as formas jurídicas, p. 65) 
 
 No trecho acima, extraído do livro A Verdade e as formas jurídicas, Michel Foucault refere-se ao nascimento de uma forma de 

estabelecimento da verdade judiciária, na segunda metade da Idade Média, que será bastante distinta do sistema de práticas 
judiciárias anteriores, caracterizadas pelo estabelecimento da verdade judiciária e pela solução dos litígios entre os indivíduos 
por meio do chamado sistema da prova (que podia incluir provas sociais, provas de tipo verbal, provas mágico-religiosas do 
juramento e provas corporais). Para o autor, essa forma de estabelecimento da verdade judiciária, que nasce na segunda 
metade da Idade Média, consiste numa determinada maneira de saber, ou ainda, numa modalidade de saber. Esta modalidade 
de saber é: 

 
(A) a alquimia. 
 
(B) o inquérito. 
 
(C) a ciência. 
 
(D) a disputatio. 
 
(E) o ordálio. 
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